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Introdução: o Projeto APPLE
O abandono escolar precoce continua a ser um desafio para muitos Estados-Membros da 
UE, apesar dos desenvolvimentos significativos que têm sido feitos no que diz respeito à in-
tegração escolar de jovens em situação de maior vulnerável. A necessidade de implementar 
o projeto APPLE surgiu dos elevados níveis de abandono escolar precoce nos Estados-Mem-
bros da UE e noutros países associados. De acordo com os dados divulgados pelo Eurostat, 
em 2017, 10,6% dos jovens (18-24 anos) na UE não completaram os seus estudos ao nível 
secundário por diversas razões sociais, económicas e familiares.
O APPLE pretende abordar a questão do abandono escolar precoce, desenvolvendo um guia 
inovador para educadores, bem como uma plataforma de alerta precoce, que lhes permitirá 
identificar os jovens em risco de abandono e tomar medidas preventivas contra o abandono 
escolar precoce.
O APPLE tem como objetivos:

- Desenvolver um guia para educadores, bem como uma plataforma online com mate-
riais chave (trabalhos de investigação, práticas baseadas em factos/experiências, ferra-
mentas, etc.).
- Permitir aos educadores aplicar métodos pedagógicos inovadores e identificar mais 
facilmente os jovens em risco de abandono.
- Identificar formas de impedir o abandono precoce das escolas, bem como as reformas 
necessárias a nível político e institucional.
- Sensibilizar a comunidade educativa para a importância de travar o abandono escolar 
precoce.

Quais são as principais atividades do projeto?
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Ao desenvolver um guia para educadores e uma plataforma de alerta precoce online, 
composta por materiais e ferramentas científicas de referência do APPLE pretende dot-
ar educadores, escolas, organizações educativas e autoridades com os instrumentos 
necessários para identificar os jovens em risco de abandono escolar precoce. A identi-
ficação precoce de crianças e jovens em risco de abandono escolar precoce permitirá 
aos educadores tomar medidas e reduzir o risco de abandono escolar.

Para mais informações sobre o projeto visite: https://www.appleproject.eu/

O objetivo deste guia

Este guia pretende ser uma ferramenta útil para educadores, conselhos pedagógi-
cos das escolas, bem como para os decisores políticos, chamando a atenção para o 
fenómeno do abandono escolar precoce, focando-se nos perfis dos jovens em risco, 
bem como nos aspetos relacionados com o abandono precoce.

1. Contexto do abandono escolar precoce
1.1. Como podemos definir o Abandono Escolar?
De acordo com o Glossário do Eurostat, o indivíduo que abandona precocemente a ed-
ucação e a formação, anteriormente designado como alguém que abandona a escola 
precocemente, refere-se a uma pessoa entre os 18 e os 24 anos cujo nível de estudos 
não ultrapassa o primeiro ciclo do ensino secundário e que não está a participar em 
ações de educação ou formação. O indicador “abandono precoce da educação e for-
mação” é expresso em percentagem e refere-se às pessoas entre os 18 e os 24 anos 
com critérios deste tipo, da população total dos indivíduos entre os 18 aos 24 anos. 

1.2. Abandono escolar precoce ao nível da UE 
O direito à educação das crianças e jovens contribui para o seu desenvolvimento global 
e, consequentemente, serve de base para uma vida adulta bem-sucedida em termos 
de empregabilidade, integração social, saúde e bem-estar. A educação e a formação 
têm o potencial de desempenhar um papel crucial na luta contra os efeitos negativos 

da pobreza e da exclusão social. Por conseguinte, a UE promove políticas que procuram 
garantir que todas as crianças e jovens possam aceder e beneficiar de uma educação 
e formação de elevada qualidade. Cada Estado-Membro da UE é responsável pelo seu 
próprio sistema de educação e formação, enquanto o papel da UE consiste em coor-
denar e apoiar as ações dos Estados-Membros, bem como em abordar os desafios co-
muns. Ao fazê-lo, a UE oferece um fórum para o intercâmbio de boas práticas, reúne 
e divulga informações e estatísticas, ao mesmo tempo que presta aconselhamento e 
apoio às reformas das políticas de educação e formação. 
O abandono escolar precoce constitui um obstáculo ao crescimento económico e ao 
emprego, dificulta a produtividade e a competitividade e alimenta a pobreza e a ex-
clusão social. Com uma mão-de-obra cada vez mais reduzida, a Europa tem de aprovei-
tar plenamente os seus recursos humanos. Os jovens que abandonam prematuramente 
a educação e a formação estão vinculados à falta de competências e qualificações e 
enfrentam um maior risco de desemprego, exclusão social e pobreza.
A estratégia da Europa 2020 estabeleceu como objetivo reduzir a proporção de jovens 
entre os 18 e os 24 anos que abandonam a educação e a formação precocemente para 
menos de 10%. Em 2016 ainda existiam mais de 4 milhões de pessoas em abandono 
escolar em toda a Europa e apenas cerca de 45% estão empregadas.
Os jovens com backgound de migração enfrentam um maior risco de abandonar a es-
cola mais cedo. O risco é especialmente elevado para os indivíduos de etnia cigana e 
outras minorias desfavorecidas. O recente aumento acentuado do fluxo de refugiados e 
migrantes aumentou o desafio de integrar os alunos numa formação de bolsas de estu-
do para os ajudar a adquirir as aptidões e competências necessárias.
A recomendação de 2011 do Conselho da União Europeia sobre políticas de redução 
do abandono escolar precoce propôs que os Estados-Membros implementassem abor-
dagens políticas intersectoriais. Estas medidas deverão centrar-se, a todos os níveis da 
educação, nas medidas de prevenção e intervenção, bem como em medidas de “com-
pensação” para voltar a envolver os estudantes que entram em situação de abandono.
A Recomendação do Conselho de Garantia da Juventude de 2013 incitou os Esta-
dos-Membros a garantir que todos os menores de 25 anos recebam uma oferta de em-
prego, formação, estágio ou aprendizagem de boa qualidade no prazo de 4 meses após 
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deixarem a educação ou ficarem desempregados.
Recomenda-se ainda que os Estados-Membros ofereçam oportunidades de educação e 
formação a jovens com qualificações insuficientes.
A Comissão Europeia lançou, em junho de 2016, a “Nova Agenda de Competências para 
a Europa”. Esta ofereceu um contexto para uma iniciativa sobre “caminhos de requali-
ficação”, adotada pelo Conselho da UE em dezembro de 2016. Este último recomenda 
que os Estados-Membros forneçam aos adultos com idade igual ou superior a 25 anos 
“caminhos” flexíveis, dando-lhes opções para reentrar na educação e/ou obter qualifi-
cações equivalentes ao ensino secundário superior. Isto poderia implicar o reconheci-
mento e validação da aprendizagem informal e não formal, como por exemplo, as com-
petências adquiridas no trabalho.

Figura 1 - Jovens que abandonam a escola e a formação na UE (Fonte: https://ec.europa.eu/eu-
rostat/statistics-explained/index.php?title=File:Early_leavers_2019-01.jpg

1.3. Realidade dos países parceiros
Reino Unido	
No Reino Unido, um indivíduo em abandono é classificado como qualquer pessoa que 
sai da escola, da faculdade sem completar o seu ciclo de estudos ou sem assegurar a 
sua transferência para outra instituição de ensino. Não é permitido abandonar a escola. 
Frequentar a escola é obrigatório até aos 16 anos (exames de GCSE) e os alunos devem 
estar integrados em alguma forma de educação ou formação (a tempo inteiro ou a tempo 
parcial) até aos 18 anos. Os referenciais de taxas de abandono são definidos apenas para 
cada instituição de ensino superior e monitorizados pelo Conselho de Financiamento do 
Ensino Superior da Inglaterra  (HEFCE), pelo Conselho de Financiamento do Ensino Su-
perior para o País de Gales  (HEFCW) e pelo Conselho de Financiamento Escocês (SFC). 
As taxas de abandono são muitas vezes um dos fatores avaliados quando se classificam  
as universidades do Reino Unido. Em novembro de 2014, um relatório do Instituto de 
Estudos Fiscais concluiu que os estudantes de contextos económicos mais desfavoráveis 
têm mais 8,4% de probabilidade de abandonar a universidade nos dois primeiros anos de 
licenciatura do que os das famílias;  Para os alunos que estudam no mesmo curso e que 
chegaram à universidade com notas semelhantes, as diferenças diminuem, mas man-
têm-se significativas. O relatório concluiu que deve ser feito mais, tanto para aumentar 
os níveis de aproveitamento dos estudantes com mais dificuldades antes da entrada na 
universidade, como para lhes prestar apoio adicional após essa mesma entrada.
Grécia	
De acordo com o relatório da CE sobre o Abandono Escolar Precoce (2018) em todos os 
níveis de ensino, na Grécia, os estudantes que nascem no estrangeiro tendem a registar 
taxas de abandono escolar Precoce mais elevadas em comparação com os estudantes 
nascidos no país de residência (35,7% em comparação com os 7,5% dos que abando-
nam). As taxas de abandono escolar precoce no ensino secundário são mais baixas 
nas zonas urbanas do que nas zonas suburbanas e rurais. Os rapazes do secundário 
inferior, secundário geral e em EFP, em todas as áreas geográficas apresentam taxas de 
abandono escolar precoce mais elevadas em comparação com as raparigas (Instituto 
Pedagógico Helénico, 2006). Globalmente, as taxas mais elevadas de abandono esco-
lar precoce aparecem em regiões com características socioeconómicas por exemplo, 
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com grandes grupos populacionais mais propensos a apresentar incidentes de aban-
dono como, por exemplo, estudantes de etnia cigana, de outros grupos minoritários 
e migrantes, e ainda estudantes de áreas rurais (Comissão/EACEA/Eurydice/Cedefop, 
2018; Instituto Pedagógico Rousseas Vretakou/Instituto Helénico Pedagógico, 2006). 
Espanha	
Com base no “Inquérito à População Economicamente Ativa”, o abandono precoce da 
educação e formação corresponde à percentagem de pessoas entre os 18 e os 24 anos 
que não completaram o ensino secundário da segunda fase e não integraram qualquer 
tipo de ensino e formação nas quatro semanas anteriores à entrevista. O seu nível 
mais elevado de ensino é o nível 0-2 do CNED-2014 e não recebem à data qualquer 
educação ou formação. No ano de 2018, em Espanha, a taxa de abandono precoce da 
educação e formação atingiu os 21,7% para os homens e os 14,0% para as mulheres. 
Estas taxas de abandono são tradicionalmente mais elevadas entre o sexo masculino. 
Nos últimos anos, este valor tem vindo a diminuir:  no caso dos homens - 22,7% em 
2016 e 21,8% em 2017; no caso das mulheres, atingiu um valor de 15,8% em 2015, 
15,1% em 2016 e 14,5 em 2017.
Roménia	
Na Roménia, o abandono escolar precoce continua a ser um fenómeno frequente, com 
repercussões para o mercado de trabalho e para a economia. Em 2018, a taxa de aban-
dono precoce da educação e formação (grupo etário 18-24) diminuiu pelo segundo 
ano consecutivo para 16,4%. Embora muito abaixo do seu pico de 19,1% em 2016, a 
taxa continua a ser uma das mais altas da UE (média da UE: 10,6%). Por conseguinte, 
é improvável atingir a meta nacional de 11,3% em 2020. O abandono escolar precoce 
persiste devido a uma combinação de fatores que inclui aspetos socioeconómicos e 
lacunas na prestação de uma educação de qualidade. Nas zonas rurais - onde a pobreza 
é mais elevada e a qualidade da educação tende a ser mais baixa - uma em cada quatro 
pessoas entre os 18 e os 24 anos deixou a escola demasiado cedo. Em contraste, a taxa 
é de 15% nas vilas e apenas 4,2% nas cidades. 
Para além do contexto socioeconómico, os desafios da equidade afetam despropor-
cionalmente os alunos de etnia cigana e os estudantes das zonas rurais, que tendem a 

ter resultados educativos mais baixos. A percentagem de crianças de etnia cigana que 
frequenta o jardim-de-infância é menos de metade da média nacional. Tendo em conta 
estes desafios, as recomendações específicas para os países do Semestre Europeu de 
2019 apelam à Roménia para que “melhore a qualidade e a inclusão na educação, em 
particular para os alunos de etnia cigana e outros grupos mais vulneráveis” (Conselho 
da União Europeia, 2019).
Portugal	
O número de jovens que abandonam a educação ou formação precocemente em Por-
tugal diminuiu de 12,6% (em 2017) para 11,8% (em 2018), aproximando-se da média 
da UE (10,6%). Em 2017, mais de um terço dos alunos portugueses que iniciaram o 
ensino secundário não o terminaram em cinco anos (quando a norma é de três anos) e 
acabaram por abandonar a escola sem obter um diploma de ensino obrigatório (OCDE, 
2017). No entanto, em 2019, a taxa de abandono escolar precoce atingiu os números 
mais baixos de sempre. De acordo com os dados recentemente revelados pelo Institu-
to Nacional de Estatística (INE), em Portugal o abandono escolar precoce foi de 10,6% 
(10,1% no continente). Em termos de género, os dados do INE mostram que há uma 
disparidade considerável entre rapazes (14,7%) e raparigas (8,7%). Verificam-se tam-
bém diferenças regionais muito significativas: 28,3% na Região Autónoma dos Açores 
e 11,2% no continente (INE, 2019). A mesma fonte revela que a idade média da con-
clusão da escola (ou outra educação com equivalência escolar) é de 17 anos. 
Macedónia do Norte	
A nível nacional, segundo o Gabinete Estatístico do Estado, nas escolas primárias, no 
início do ano letivo 2019/2020 o número de alunos em escolas primárias regulares era 
de 187.240, uma diminuição de 0,5% face ao ano letivo anterior. Já o número de alunos 
em escolas secundárias regulares, no início do ano letivo 2019/2020, foi de 69.980, 
uma diminuição de 2,3% face ao ano letivo anterior. De acordo com o relatório con-
duzido pela Provedoria de Justiça, em 2016, do total de estudantes com deficiência no 
ensino primário a nível local na cidade de Skopje, do total de 2.333, 175 estudantes 
abandonaram o processo educativo. Entre os estudantes de etnia cigana, foi identifi-
cada uma taxa mais elevada de abandono escolar na transição do ensino básico para o 
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ensino secundário, uma vez que apenas 70 a 75% dos alunos do ensino básico continua 
no ensino secundário. Os restantes 25 a 30% desistem e não completam o ensino se-
cundário. Já no ensino secundário, os dados mostram que em 2013/2014 a percenta-
gem de desistências foi de 16% e continua a aumentar até ao ano letivo de 2015/2016 
(atingiu os 23%). De acordo com a análise, o maior número de abandonos precoces 
ocorre entre a população cigana.

2. Exercício de “profiling”
2.1. Perfis de jovens em risco de abandono escolar precoce
Uma das principais atividades do projeto, como mencionado acima, e enquanto parte 
do Output Intelectual 2, foi construir um perfil dos estudantes em risco de abandono 
nos países parceiros. O principal objetivo da construção do perfil é proporcionar uma 
perspetiva ampla sobre “quem são estes alunos?” e apoiar os professores na com-
preensão da predominância do fenómeno a nível nacional e europeu. 
Para construir o perfil a nível nacional, cada um dos parceiros utilizou a informação recol-
hida durante o Output Intelectual 1 (Seminários de Capacitação para Educadores) es-
pecificamente com base nos resultados obtidos durante a revisão da literatura nacional 
(pesquisa empírica), bem como nos resultados obtidos a partir dos questionários que 
foram respondidos pelas partes interessadas e pelos educadores nos 6 países parceiros. 

O perfil desenvolvido pela parceria referente aos jovens em risco de abandonar a es-
cola precocemente foi construído utilizando uma abordagem passo a passo usando 
diretrizes comuns descritas abaixo que podem servir de base para a construção de um 
perfil personalizado na sala de aula ou na escola.
Passo 1.  Análise dos Relatórios Nacionais centrados em informações úteis recolhidas 
durante as entrevistas e os questionários a educadores e partes interessadas relevant-
es para o perfil dos alunos em risco de abandono. 
Passo 2.  Análise da informação recolhida durante a Revisão da Literatura (pesquisa 
empírica) realizada para os Relatórios Nacionais (OI1) para compreender os dados es-
tatísticos em termos de abandono, bem como provas empíricas sobre a situação do 
abandono a nível nacional.

Passo 3.  Comparar a informação em termos de semelhanças e disparidades e fundir os 
dados obtidos tanto na pesquisa de literatura, como nas entrevistas e questionários (por 
exemplo, idade, sexo, fatores gerais que contribuem para o abandono precoce, etc.)

O perfil final dos jovens em risco de abandonar a escola e a formação, incluindo o género 
predominante, a diferença de idades, os anos escolares problemáticos, bem como os gru-
pos minoritários mais afetados por este fenómeno, está representado na tabela abaixo. 

PAÍS GÉNERO 
PREDOMINANTE	

IDADE 
AÑOS

ANOS ESCO-
LARES PROB-
LEMÁTICOS

GRUPOS MINORITARIOS

REINO 
UNIDO

Masculino 14-16 Primeiros anos 
do ensino se-
cundário

Estudantes de etnia cigana, 
estudantes de famílias 
carenciadas em áreas rurais, 
migrantes e refugiados

GRÉCIA Masculino 14-16 Ensino se-
cundário

Estudantes de etnia cigana, 
migrantes, refugiados

ESPANHA Masculino 14-16 Ensino se-
cundário e 
pós-secundário 
não superior

Estudantes de etnia cigana, 
migrantes. Alunos com difi-
culdades de aprendizagem

ROMÉNIA Femenino 13-15 Transição para o 
ensino se-
cundário

Estudantes de etnia cigana, 
migrantes. Alunos com difi-
culdades de aprendizagem

PORTUGAL Masculino 11-17 3º ciclo: 10º, 
11º e 12º anos 
de escolaridade 
( e q u i v a l e n t e 
ao ensino se-
cundário)

Estudantes de etnia cigana, 
minorias étnicas e raciais, 
migrantes

MACEDONIA 
DEL NORTE

Femenino 14-16 Transição para 
o ensino se-
cundário; Tran-
sição do 2º para 
o 3º ciclo

Estudantes de etnia cigana, es-
tudantes de famílias de baixos 
rendimentos, estudantes com 
dificuldades de aprendizagem 
e distúrbios emocionais ou 
comportamentais
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Tabela 1 - Perfil dos alunos em risco de abandono produzido pela parceria do APPLE (no contexto do 
Output Intelectual 2)

2.2. Como construir um perfil na minha sala de aula?
O perfil retratado na Tabela 1 pode contribuir para identificar os alunos em risco a tem-
po de implementar medidas preventivas e fornece um exemplo simples sobre como 
construir um   perfil personalizado adaptado a cada escola ou sala de aula. 
Para construir um perfil de alunos em risco de abandonar a escola ou a sala de aula, 
primeiro é importante recolher informações sobre a situação atual explorando:

• Documentos escolares;
• Registos de turma/escola anteriores sobre as taxas de abandono escolar;
• Sexo predominante dos jovens que abandonam a escola;
• Grupos minoritários predominantes ligados ao abandono;
• Informação familiar;
• Fatores pessoais, educativos, familiares e sociais associados ao abandono escolar 
(na secção seguinte constam os principais fatores ligados ao abandono escolar pre-
coce, que podem ser úteis para construir um perfil na sala de aula).

O educador pode também construir o documento de perfil de sala de aula como um 
projeto de sala de aula e promover uma conversa que permita saber mais sobre os 
alunos. Portanto, é possível incluir neste perfil as principais competências, pontos 
fortes, interesses/passatempos, aspirações para o futuro e paixões, gostos e desgostos, 
experiências de vida, como o aluno gosta de aprender, desafios ou potenciais barreiras 
à aprendizagem, ou qualquer outro tipo de informação útil. 
Este perfil não só ajudará a identificar os alunos em risco, mas também a construir 
relações eficazes, a desenvolver uma sala de aula inclusiva e coesa onde os alunos se 
conhecem. Além disso, fornece uma imagem mais ampla que possibilita averiguar as 
necessidades do grupo - nomeadamente dos alunos em risco - em termos de tecnolo-
gia, diferenciações ou adaptações.
Uma forma fácil de construir este perfil e simultaneamente envolver os alunos, é fazer 
com que sejam eles próprios a criar o seu perfil ou a construir um de sala de aula, em 
grupo. Devem ser convidados a considerar alguns dos seus antecedentes familiares, 
pontos fortes e fracos, os grandes desafios que enfrentam na escola, etc.
Podem usar apresentações de PowerPoint, vídeos, documentos de pesquisa, consultar 

arquivos escolares, desenvolver infográficos ou usar qualquer plataforma que prefi-
ram. Para manter o objetivo geral do perfil e orientar a tarefa, pode-se fornecer aos 
alunos diferentes escolhas ou uma lista de perguntas, explicando que podem respond-
er às perguntas usando diferentes ferramentas, incluindo: PowerPoint, GoogleSlides,  
Prezi,  Piktochart, Windows Movie Maker,etc. Ou, em alternativa, pode-se optar por 
uma ferramenta comum onde os alunos possam adicionar a informação necessária no 
perfil de sala de aula.
Após o desenvolvimento do perfil, é fundamental dar feedback aos alunos e mostrar-
lhes os seus pontos fortes, fraquezas, estilos de aprendizagem, diferentes origens e 
composição familiar, assim como outras informações relevantes. Esta atividade pode 
ser benéfica para aumentar a motivação e envolvimento dos alunos nas atividades em 
sala de aula. 
A criação dos perfis permite:  auxiliar o planeamento das aulas, agrupar os alunos em 
atividades em sala de aula, identificar alunos que possam potencialmente desistir ou 
até mesmo desenhar um programa de intervenção ou projeto na escola para prevenir 
este fenómeno ou para resolver outros problemas que se revelaram proeminentes a 
partir da informação que o perfil forneceu.  
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3. Avaliação de Risco do Abandono Escolar 
3.1. Fatores ligados ao abandono escolar 
Para prevenir eficazmente o abandono escolar precoce, primeiro é necessário identifi-
car, reconhecer e compreender os fatores associados aos alunos em risco. Nesta secção 
fornecemos alguns dos fatores mais comuns encontrados na literatura que constituem 
impulsionadores do abandono escolar e discutimos as associações entre si. No entan-
to, é importante reforçar que nenhum fator por si só é responsável pelo abandono; 
pelo contrário, a combinação de diferentes fatores de risco dos alunos e fatores de 
proteção é o que, em última análise, determina quais os alunos que permanecem na 
escola e quais os que a abandonam. Os principais fatores relacionados com o abando-
no escolar são representados na seguinte figura:

Fatores Educacionais
A. Liderança educativa
Uma liderança bem-sucedida pode desempenhar um papel substancial no reforço da 
aprendizagem dos alunos e do sucesso escolar. As definições de liderança geralmente 
englobam duas funções: fornecer direção e exercer influência. A liderança influencia a 
forma como as pessoas envolvidas na comunidade escolar pensam, atuam e interpre-
tam eventos, a escolha dos principais objetivos educativos, a organização de atividades 
de trabalho para atingir objetivos, a motivação da comunidade educativa para alcançar 
os objetivos, a manutenção de relações de cooperação e trabalho em equipa e a oferta 
de apoio e cooperação de pessoas fora do grupo ou organização (Yukl, 1994).

O papel da liderança educacional 
Os líderes têm de ser capazes de descobrir e destacar novas áreas de desenvolvimento 
e melhoria na comunidade escolar. O trabalho de um líder deve inspirar o corpo docen-
te a pensar em como criar as melhores condições para um ensino eficaz:

• Ter o conhecimento para inspirar os professores a definir expectativas para o seu 
trabalho na escola;
• Apoio aos professores para satisfazer as suas expectativas;
• Organizar dias de formação para os professores e inspirá-los a trabalhar em con-

Fatores 
Educacionais

Fatores
Pessoais

• Clima escolar e ambiente de aprendizagem
•	Aprendizagem diferenciada
•	Tamanho da turma e relação aluno-professor
•	Políticas e recursos da escola
•	Motivação dos professores
 

• Assiduidade
•	Comportamento e comportamento antissocial
•	Sucesso académico e retenção 
•	Envolvimento
•	Deficiência
•	Etnia e Diversidade
•	Bullying
 

Fatores
Familiares

Fatores 
Comunitários e 

Sociais

• Agregado familiar
•	Literacia e nível educacional
•	Estrutura familiar
•	Relação pais-criança

•	Estatuto socioeconómico
•	Habitação e área de residência
•	Influência de pares
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junto de forma criativa;
• Ajudar os professores a colaborar e participar no desenvolvimento dos currículos 
escolares e a acompanhar o progresso dos alunos;
• Tentar garantir a coerência e a consistência do programa escolar no âmbito do 
programa académico;
• Fornecer várias possibilidades de aprendizagem para todos os professores (como 
leitura partilhada, observação entre pares ou mentoria).

B. Clima escolar e ambiente de aprendizagem
Altamente associada à liderança educacional, a investigação mostra que um “bom 
clima escolar” é um dos aspetos mais importantes para a eficácia de uma escola e, 
consequentemente, para o processo de aprendizagem. O clima engloba as perceções 
dos indivíduos que pertencem a uma organização no que respeita às atividades e car-
acterísticas do ambiente. Estas perceções representam padrões comportamentais pos-
itivos ou negativos e influenciam o desempenho da organização. O clima pode ser con-
siderado como a “personalidade” organizacional do ponto de vista dos seus membros 
(Chernyak-Hai & Tzinet, 2013). 
Um bom clima de trabalho está ligado a vários fatores na organização da escola, como 
a gestão de competências e liderança do diretor, comportamentos positivos exibidos 
por professores, alunos e funcionários, instalações de aprendizagem eficientes e in-
fraestruturas (Razavipour & Yousef, 2017). A investigação mostra que o clima escolar 
influência significativamente a satisfação do trabalho dos professores e a motivação do 
trabalho no desempenho das tarefas e que a melhoria do clima escolar em apenas 1% 
pode aumentar a motivação do trabalho dos professores em 58%. O clima escolar tem 
também uma relação positiva com a motivação no trabalho dos professores. (Sinay, 
2017).

Clima Escolar Positivo Clima Escolar Negativo
 Integridad institucional
 Os professores estão protegidos con-
tra forças externas disruptivas
	O diretor tem influência sobre os seus 
superiores, recebe recursos necessários, 
e tem um estilo de liderança integrado
	O diretor está preocupado tanto com 
o desempenho das tarefas como com o 
bem-estar social dos professores
	A motivação é alta
	Impulso geral para o sucesso académi-
co por parte de professores, pais e 
alunos
	Clima escolar aberto 
	As relações com os professores são 
profissionais, amigáveis e comprometi-
das com a educação dos alunos
	O diretor é solidário e não restringe 
ou dirige professores com ordens

 Vulnerável a forças externas disruptivas
 O diretor tem pouca influência sobre 
os seus superiores
 Os recursos são escassos
 O diretor não define uma direção nem 
apoia os professores
 A motivação é baixa
 Atenção limitada às questões 
académicas
 Os professores desistiram de incen-
tivar os alunos no sentido do sucesso 
académico
 Clima escolar fechado 
 As relações entre os professores 
demonstram falta de envolvimento, 
distância, desconfiança e falta de profis-
sionalismo
 O diretor é diretivo, restritivo, e não 
oferece apoio

Tabela 2 - Adaptado de Hoy (2006)

C. Aprendizagem diferenciada
Os alunos variam na forma como aprendem. Isto, em função dos seus pontos fortes 
e fracos, das suas origens culturais e familiares, das suas características pessoais e do 
que estão interessados em aprender. Por conseguinte, é importante ter em conta as 
diferentes origens e experiências no processo de ensino e aprendizagem e reagir de 
forma adequada a essas diferenças (Hall, 2002). O ensino diferenciado não muda o que 
é ensinado, mas muda a forma como é ensinado (Hall, 2009). 
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A investigação mostra que os modelos de educação baseados nos diferentes estilos de 
aprendizagem e que consideram a forma como os alunos aprendem melhor, propor-
cionaram aos professores a capacidade de ajustar as suas aulas e o seu currículo. Con-
siderar os diferentes estilos de aprendizagem dos alunos, tem muitos benefícios tanto 
para o aluno como para o professor. Alguns dos exemplos, encontrados na literatura 
são (Fine, 2003):

•	Contribui para que o aluno alcance melhores resultados académicos e melhor as 
suas atitudes em relação à escola e à aprendizagem;
•	Permite que os professores capitalizem os pontos fortes dos alunos e familiarizem 
os mesmos com conceitos que estes possam achar desafiantes;
• Contribui para a melhoria das notas obtidas nos testes;
• Em programas de educação especial, onde o estilo de aprendizagem é consider-
ado em vez de métodos de ensino tradicionais, o desempenho dos alunos é signif-
icativamente melhor;
• As atitudes dos alunos em programas de ensino diferenciados onde os estilos de 
ensino são incorporados na aprendizagem, melhoram significativamente.

Os princípios e benefícios da aprendizagem diferenciadora podem ser resumidos da 
seguinte forma (Tomlinson, 2005):

• Surge no contexto de populações estudantis cada vez mais diversificadas;
• Não se trata apenas de uma estratégia de ensino, nem de uma receita para o 
ensino;
• É uma forma inovadora de pensar sobre o ensino e a aprendizagem que pode 
beneficiar o aluno em termos de sucesso escolar;
• Diferenciar é reconhecer várias origens dos alunos, níveis de prontidão, línguas, 
interesses e perfis de aprendizagem;
• Define a experiência de aprendizagem como social e colaborativa;
• A responsabilidade do que acontece na sala de aula pertence primeiro ao profes-
sor, mas também ao aluno;
• No modelo de ensino diferenciado, professores, funcionários e outros profission-

ais colaboram para criar uma experiência de aprendizagem ideal para os alunos;
• Cada aluno é valorizado pelos seus pontos fortes únicos, ao mesmo tempo que 
é oferecida a oportunidade para demonstrar competências através de técnicas de 
avaliação diversificadas;
• Apresenta um meio eficaz para resolver a diversidade dos alunos e evita as des-
vantagens do currículo standard;
• Respeita as múltiplas inteligências e diferentes estilos de aprendizagem; 
• Fornece uma plataforma para todos os professores de salas de aula inclusivas, 
para criar oportunidades de sucesso para todos os alunos;
• As salas de aula diferenciadas gerem as necessidades de aprendizagem comuns 
a todos os alunos, tendo em conta as necessidades mais específicas dos alunos de 
forma individualizada;

D. Tamanho da turma e relação aluno-professor
A investigação aponta para o facto de as turmas mais pequenas permitirem que os 
professores se concentrem mais nas necessidades dos alunos de forma individualizada 
e reduzam o tempo de aula necessário para lidar com as perturbações. Neste sentido, 
o rácio aluno-professor e a dimensão das turmas parecem afetar o processo de apren-
dizagem e as condições de trabalho e, portanto, têm um impacto na qualidade do ensi-
no. Existe um amplo consenso na literatura de que as crianças mais novas precisam de 
mais tempo e interação com os professores para uma educação de qualidade, que vai 
ao encontro de um rácio menor de aluno-professor. A investigação indica ainda uma as-
sociação positiva entre o tamanho das turmas mais pequenas e a maior satisfação dos 
professores (OCDE, 2018). Em todos os países da OCDE há, em média, 15 alunos para 
cada professor no ensino primário e o número de alunos por turma tende a aumentar 
entre o ensino básico e o ensino secundário. De acordo com a OCDE (2018), os rácios 
funcionários-crianças mais baixos normalmente melhoram a qualidade na educação 
na primeira infância e ajudam a criar condições que facilitam melhores resultados de 
desenvolvimento. 
Em média, em todos os países e economias da OCDE que participam no TALIS 2018, 
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quando os professores ensinam turmas maiores, estes tendem a gastar menos tempo 
de sala de aula em ensino e momentos de aprendizagem. Além dos rácios de fun-
cionários-crianças, o tamanho de grupo pequeno é considerado um preditor para uma 
atenção mais individualizada e interações mais frequentes em contextos de educação 
na primeira infância. A qualidade do ambiente em sala de aula na educação na primeira 
infância melhora com cada adulto adicional na sala, enquanto o tamanho adequado do 
grupo e a relação aluno-professor contribuem para melhores condições de trabalho 
(OCDE, 2018). Logicamente, com mais crianças na aula há mais potencial para dis-
tração, e mais possibilidade de distanciamento das tarefas. Por outro lado, nas turmas 
pequenas existem mais oportunidades para envolver as crianças e para as manter com-
prometidas com as tarefas. Os alunos de turmas pequenas estão mais empenhados em 
comportamentos de aprendizagem e apresentam comportamentos menos disruptivos 
do que os alunos de turmas maiores (Finn et al., 2003).

• Desempenho Académico. A pesquisa mostra que os alunos em turmas mais 
pequenas têm melhor desempenho quando comparados com os seus pares em 
turmas maiores, obtendo melhores pontuação nas avaliações. Estes efeitos posi-
tivos de tamanhos de turma pequena são mais fortes e mais duradouros, quanto 
maior o período de tempo que os alunos permanecem nas turmas mais pequenas 
(Bruhwiler & Blatchford, 2011). Em particular, no caso de estudantes minoritários/
em risco, as turmas mais pequenas parecem melhorar o desempenho académico. 
O tamanho da turma também influencia a qualidade da escrita, uma vez que grupos 
mais pequenos são essenciais para que os alunos obtenham feedback (Blatchford 
et al., 2002).
• Envolvimento dos alunos. Os resultados mostram que os alunos falam e partici-
pam mais em turmas mais pequenas e são mais propensos a interagir com o profes-
sor em vez de ouvir passivamente durante as aulas. Nas turmas mais pequenas, os 
alunos relatam melhores relações com os seus professores e avaliam as aulas e os 
seus professores de forma mais positiva do que os seus pares em turmas maiores. 
Os professores de turmas mais pequenas podem diagnosticar e acompanhar a 
aprendizagem dos alunos e diferenciar as suas estratégias de ensino em resposta às 

necessidades dos alunos. A pesquisa também indica que tamanhos de turma mais 
pequenos podem apoiar os alunos a desenvolver a capacidade de se adaptar aos 
desafios educativos (Dee & West, 2011).

E. Políticas escolares e recursos
As políticas escolares também têm demonstrado ter um impacto nas taxas de abando-
no escolar, nomeadamente, políticas como a Tolerância Zero que incluem suspensão e 
retenção de notas. A investigação conduzida acerca da política de tolerância zero mos-
tra que a suspensão fora da escola pode perturbar severamente o progresso académi-
co de um aluno tendo consequências negativas duradouras, nomeadamente, uma sus-
pensão ou expulsão duplica o risco de um aluno repetir um ano escolar (Jimerson, et 
al., 2002).  A investigação também mostra que os jovens com uma suspensão prévia 
apresentam 68% mais probabilidade em abandonar a escola (Jimerson et al., 2002). 
A suspensão fora da escola está também associada ao envolvimento no sistema de 
justiça juvenil. Por exemplo, a literatura sugere que uma única suspensão ou expulsão 
por uma ofensa discricionária quase triplica a probabilidade de um aluno se envolver 
no sistema de justiça juvenil no ano letivo seguinte. (Fabelo et al., 2011).
Estudos que analisam fatores associados ao abandono do ensino secundário sugerem 
que a retenção é um dos preditores mais importantes do abandono escolar. A pesquisa 
revela que os alunos retidos estão em risco elevado de abandonar o ensino secundário, 
tendo entre 2 e 11 vezes mais probabilidades de desistir durante o ensino secundário 
do que os alunos não retidos. (Jimerson, Anderson, & Whipple, 2002). A fraca real-
ização académica dos estudantes retidos é mais um resultado da política de retenção. A 
investigação demonstra que, a longo prazo, a retenção oferece muito pouca realização 
académica e que os alunos retidos tiveram notas mais baixas do que o grupo semel-
hante com baixa realização, mas que progrediram de ano. A agressividade também 
parece ser menor nos grupos que progrediram de ano em comparação com os grupos 
retidos e os alunos tinham 5-9 vezes mais probabilidade de desistir no 11º ano devido 
à retenção (Jimerson & Ferguson, 2007).
A falta de recursos na escola também tem efeitos adversos na aprendizagem (Uline 
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& Tschannen-Moran, 2008) e, consequentemente, no abandono escolar. Os estudos 
mostram que o que influencia o sucesso dos alunos e outros resultados educativos não 
é necessariamente a quantidade de recursos, mas sim a qualidade desses recursos, 
a sua eficácia e a sua distribuição equitativa pelas escolas (OCDE, 2016). Os recursos 
educativos das escolas desempenham um papel importante especialmente para as 
minorias, uma vez que podem diminuir o efeito das características socioeconómicas 
na realização académica e criar igualdade de oportunidades para os alunos (Tomul & 
Savasci, 2012). 

F. Motivação dos professores
A investigação demonstra que os professores são influenciados por fatores intrínsecos 
e extrínsecos. De facto, estudos sobre a motivação pedagógica apontam para razões in-
trínsecas, extrínsecas e altruístas para a escolha da profissão (Moran, Kilpatrick, Abbott, 
Dallat, & McClune, 2001). Os professores intrinsecamente motivados estão focados no 
ensino e na atividade relacionada com o trabalho em si, ou seja, a alegria do ensino 
é considerada como o foco da motivação. Os professores extrinsecamente motivados 
focam-se nos benefícios do ensino, como salários, férias ou outros incentivos externos 
ligados ao trabalho. Os professores com motivações altruístas vêem o ensino como um 
trabalho socialmente importante e como parte do desenvolvimento das crianças e dos 
jovens. Em geral, os estudos mostram que a motivação dos professores é menos influ-
enciada por fatores externos, como o salário, do que pelos que estão ligados a fatores 
intrínsecos (Barmby, 2006). 
Em geral, os colaboradores com sentimentos de ressentimento e exaustão podem ter 
baixa produtividade e falta de motivação que afeta o desempenho do trabalho. Por 
outro lado, os funcionários altamente motivados para trabalhar são mais produtivos 
do que aqueles que são obrigados a fazer o seu trabalho. No caso dos professores, a 
motivação desempenha um papel importante na promoção do ensino e da aprendiza-
gem, uma vez que os professores motivados são mais propensos a motivar os alunos 
a aprender em sala de aula, o que é um determinante importante do desempenho 
dos alunos nos exames nacionais. Por conseguinte, a motivação dos professores deve 

ser um dos principais objetivos da gestão em qualquer estabelecimento de ensino, 
uma vez que é um dos maiores contribuintes na maximização do desempenho dos 
professores (Filak, 2003). A investigação mostra, de facto, uma forte relação entre a 
motivação dos professores e a realização dos alunos; e ainda que a falta de motivação 
dos professores surge como um dos principais obstáculos para alcançar a qualidade do 
ensino e reter os alunos na escola (Davidson, 2005).

Factores personales

A. Assiduidade
Os alunos que faltam demasiados dias à escola relatam ter dificuldade em recuperar, 
levando à falta de sucesso escolar e ao abandono escolar.  Na verdade, a pesquisa indi-
ca que a assiduidade está relacionada com o abandono a todos os níveis de ensino, do 
primário ao secundário (Hammond, Linton, Smink, & Drew, 2007). No entanto, um dos 
primeiros passos é compreender a razão da ausência do aluno de forma a implementar 
uma intervenção adequada para a sua situação específica. Alguns autores sugerem que 
este fator ocorre por três razões (Balfanz & Chang, 2013), nomeadamente, discrição, 
aversão e barreiras:

• Discricionariedade - atribuída à falta de compreensão dos alunos e dos pais sobre 
a importância da frequência escolar que acabam por considerar “faltar à escola” 
como uma opção na sua rotina diária e na forma como vêem a escola;
• Aversão - quando os alunos evitam a escola devido a bullying, questões académi-
cas ou outras razões que fazem com que tenha atitudes negativas em relação à 
escola;
• Barreiras - como por exemplo, a falta de cuidados de saúde ou transporte que 
impedem o aluno de ir à escola de forma consistente.

A literatura fornece inúmeros exemplos sobre a importância do envolvimento educati-
vo precoce e da assiduidade escolar. A frequência regular nos anos do ensino primário, 
por exemplo, tem demonstrado oferecer às crianças as competências básicas para a 
aprendizagem e a realização educacional, enquanto contribui ainda para o desenvolvi-
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mento de competências sociais (por exemplo, comunicação, autoestima, trabalho em 
equipa e construção da amizade; Instituto Australiano de Saúde e Bem-Estar, 2009). 
De facto, a fraca participação está ligada a resultados desfavoráveis ao longo do curso 
da vida. Mais concretamente, a fraca assiduidade escolar está associada a: uma maior 
probabilidade de abandono escolar para grupos de minorias nativas e étnicas; a uma 
maior tendência de rebelião contra a autoridade; e ainda a consequências negativas 
em termos de emprego ou comportamentos de saúde de risco (por exemplo, abuso de 
substâncias) (Marsh, 2000).

B. Comportamento e comportamento antissocial
Problemas de comportamento em ambientes escolares podem envolver absentismo, 
abuso de drogas ou álcool, suspensões, referenciações disciplinares, etc. A pesquisa 
mostra que quando o comportamento problemático aumenta, o risco de abandono 
aumenta também (Frazelle & Barton, 2013). 
No entanto, as infrações disciplinares por si só não causam o abandono. A investigação 
mostra que o comportamento problemático e o elevado risco de abandono escolar - 
em jovens que tinham sido suspensos pelo menos uma vez - surge relacionado com 
um amplo conjunto de fatores de risco. Para além dos fatores relacionados com o mau 
comportamento, nos casos em que os seus pares não planeavam acabar a escola e 
quando os alunos tinham uma atitude negativa em relação aos professores, as suas 
hipóteses de se formar, de concluírem os estudos, eram também menores (Suh et 
al.,2007). Isto mostra que os estudantes com mau comportamento podem enfrentar 
um risco aumentado ou diminuído de abandono, dependendo também de outros fa-
tores sociais e pessoais.

• Comportamento antissocial. A investigação mostra que o fraco desempenho 
académico está relacionado com a frequência, persistência e seriedade de ofensas 
delinquentes tanto em rapazes como em raparigas. O fraco desempenho académi-
co também parece prever a delinquência independentemente de outros fatores, 
como o estatuto socioeconómico. Além disso, os défices cognitivos e os problemas 
de atenção também se relacionam com o desempenho académico e a delinquência. 

A investigação apoia a conclusão de que quanto maior for a qualidade académica 
da escola, menor o nível de criminalidade escolar e violência, enquanto o desem-
penho académico mais elevado está associado à abstenção de ofender (McEvoy & 
Welker, 2000). Isto apoia a noção de que as intervenções destinadas a melhorar o 
desempenho académico entre os alunos diminuirão o comportamento antissocial 
e a delinquência. A investigação mostra também que os alunos que exibem com-
portamentos descontrolados e agressivos estabelecem relações com professores 
caracterizadas por níveis mais baixos de apoio e aceitação e níveis mais elevados de 
conflitos (Silver, Measelle, Armstrong, & Essex, 2005).

C. Sucesso académico e retenção
O sucesso académico tem sido considerado como um fator primordial na previsão do 
abandono dos alunos em todos os níveis, desde o primário ao secundário (Hammond 
et al., 2007). Os alunos com competências de matemática e leitura abaixo do nível do 
ano escolar estão em maior risco de abandono. Atualmente com os testes académicos 
padronizados, as notas também podem ser usadas como preditores da tendência de 
abandono. Os testes e as respetivas pontuações podem acompanhar o progresso dos 
alunos e proporcionar comparação com outros pares, causando, no entanto, problemas 
ligados à valorização pessoal e à autoestima (Bruce, Bridgeland, Fox, & Balfanz, 2011). 
Relacionada com o sucesso académico, a retenção é muitas vezes referida como uma 
das razões subjacentes ao abandono escolar e, como mencionado anteriormente, é 
vista como uma política escolar que aumenta a possibilidade de abandono escolar.  Na 
verdade, a retenção é constantemente mencionada na literatura como um fator que 
aumenta a probabilidade de abandonar o ensino secundário (Allensworth, 2005). A 
investigação mostra ainda que, após duas retenções, as hipóteses de o aluno desistir 
aumentam para quase 100% e que a retenção precoce tem um impacto negativo no 
sucesso académico dos alunos e no seu envolvimento psicológico e comportamental. 
A não ser que sejam desenvolvidas medidas positivas no ano seguinte, os estudantes 
que são retidos sofrem frequentemente de baixa autoestima. Além de diminuir a au-
toestima, a retenção pode também lançar as bases para atitudes negativas em relação 
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à escola e pode criar expectativas que possam aumentar o risco de abandono escolar 
precoce. Além disso, os alunos que são retidos, são normalmente mais velhos em com-
paração com a turma, o que pode estigmatizá-los (Ou & Reynolds, 2008).

D. Envolvimento
O envolvimento dos estudantes é visto como um dos fatores mais importantes no 
abandono estudantil (Fall & Roberts, 2012). Na verdade, os alunos que abandonam dif-
erem daqueles que não o fazem em termos de satisfação académica. O envolvimento 
atribui ênfase ao desejo pessoal de aprender e os professores que proporcionam aos 
alunos atividades interessantes e autonomia em sala de aula ajudam a desenvolver 
motivação e desejo de completar a escola em vez de desistirem (Appleton et al., 2008). 
De acordo com a Teoria da Autodeterminação, desenvolvida por Ryan e Deci (2000), 
as pessoas são motivadas por duas vertentes: motivação intrínseca e motivação ex-
trínseca:

• Motivação intrínseca - está assente que a curiosidade natural e o interesse dos 
alunos motivam a sua aprendizagem. Quando o ambiente educativo proporciona 
desafios, fontes ricas de estímulo, e um contexto de autonomia, esta fonte motiva-
cional de aprendizagem é suscetível de florescer. 
• Motivação extrínseca - caracteriza-se como um tipo de motivação que é regi-
da por razões de fontes externas. A ação pauta-se não pelo interesse genuíno do 
aluno, mas por razões relacionadas com a obtenção de resultados, considerados 
como meios para o fim. As razões do aluno para a aprendizagem podem ser a pos-
sibilidade de conseguir melhores notas, querer agradar aos pais e professores, ou 
pretender investir no seu futuro, numa carreira profissional.

Vários estudos indicam que existe uma relação entre a aprendizagem e a motivação, 
revelando uma relação recíproca entre ambas as construções. Por exemplo, a inves-
tigação em ambientes de sala de aula estabeleceu uma forte relação positiva entre 
motivação e aprendizagem. Níveis mais elevados de interesse, motivação intrínseca 
ou envolvimento estão relacionados com indicadores de aprendizagem de nível mais 
elevados e mais profundos.  O envolvimento profundo ocorre quando o aluno experi-
menta os desafios da atividade de acordo com as suas competências (isto é, os desafios 

não são muito difíceis ou fáceis em relação ao seu nível de competência) (Rathunde, & 
Whalen, 1993).

E. Deficiência
Deficiências e distúrbios emocionais têm sido ligados ao abandono nos níveis do en-
sino básico e secundário (Hammond et al., 2007). Avaliações de desempenho e tes-
tes padronizados indicam que a realização académica de crianças com deficiências na 
aprendizagem não corresponde às suas capacidades distintas. Uma vez que as dificul-
dades de aprendizagem se relacionam particularmente com o desempenho em sala de 
aula, raramente são identificadas antes de uma criança entrar na escola e participar no 
processo de aprendizagem académica. Os estudos mostram que a taxa de abandono 
escolar para estudantes com deficiência é aproximadamente o dobro quando compara-
da com os estudantes do ensino normal. Os estudantes de educação especial são um 
grupo heterogéneo, incluindo aqueles com deficiências sensoriais, deficiências físicas, 
deficiências intelectuais, deficiências comportamentais e outras deficiências, tais como 
autismo, dificuldades de aprendizagem, deficiências na fala, etc. (Johnson et al, 2009). 
Os estudantes com deficiência são mais propensos a estar cronicamente ausentes 
quando comparados com estudantes sem deficiência e há muitos fatores relaciona-
dos com taxas mais elevadas de faltas entre estudantes com deficiência (por exemplo, 
condições de saúde, efeitos secundários de medicação, ansiedade, bullying e assédio, 
educação especial inadequada, trauma, etc.). Alguns alunos com deficiência são me-
dicamente vulneráveis ou podem ter deficiências emocionais ou comportamentais que 
podem afetar a frequência, motivação ou participação na escola e, em última análise, 
levá-los ao abandono (NCEO, 2018). Gottfried e colegas (2017) por exemplo analis-
aram as taxas de absentismo entre alunos com deficiência em salas de aula que tin-
ham maioritariamente alunos de educação normal por comparação a salas de aula que 
tinham maioritariamente alunos de educação especial. Os alunos com deficiência em 
salas de aula com alunos de educação especial tinham 16,7% mais probabilidade de 
estar ausentes do que os estudantes do ensino normal nessas mesmas salas de aula. 
Esta análise concluiu igualmente que, entre os estudantes com deficiência, aqueles 
com perturbações emocionais que frequentavam turmas compostas maioritariamente 
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por estudantes de educação especial eram os mais propensos a estarem cronicamente 
ausentes, ou seja, 24 % mais prováveis do que os estudantes de educação normal.

F. Etnia e Diversidade
Os estudos indicam que a raça e a etnia não têm um papel direto no abandono, pelo 
contrário, o Estatuto Económico Social (SES) dos estudantes é um melhor indicador 
(Cratty, 2012). A origem étnica relaciona-se fortemente com outros fatores individuais, 
especialmente com o background socioeconómico e o género dos estudantes (Reisel 
& Brekke, 2010).  No entanto, a investigação demonstra que as taxas de retenção são 
mais elevadas para os membros de grupos minoritários (Hauser et al., 2000) e para os 
alunos que têm baixo desempenho académico e que já mostram sinais de desvincu-
lação na escola, o efeito instantâneo sentido pela retenção pode ser um fator decisivo 
na sua decisão de abandonar a escola (Allensworth, 2005).
Quando se fala de abandono escolar, uma etnia parece destacar-se na Europa - a et-
nia cigana. O inquérito FRA Roma sobre educação que analisa a situação em 11 Esta-
dos-Membros da UE a partir de 2016 mostra que os alunos de etnia cigana enfrentam 
quatro grandes problemas de educação interrelacionados: baixa frequência pré-esco-
lar; um elevado risco de escolaridade segregada agravada pelo preconceito e pela dis-
criminação; altas taxas de abandono escolar antes de concluir o ensino secundário; e 
baixas taxas de alfabetização. Os resultados mostram que, em média, apenas metade 
das crianças de etnia cigana até à idade escolar obrigatória frequentou o pré-escolar ou 
o jardim de infância; nove em cada 10 crianças de etnia cigana com idades compreendi-
das entre os 7 e os 15 anos disseram não frequentar a escola; apenas 15 % dos adultos 
de etnia cigana com idades compreendidas entre os 20 e os 24 anos tinham concluído o 
ensino superior ou profissional; cerca de 20 % dos jovens de etnia cigana com idade ig-
ual ou superior a 16 anos disseram que não sabem ler e escrever em comparação com 
menos de 1 % dos de etnia não cigana que vivem perto. A percentagem de indivíduos 
de etnia cigana analfabetos é menor entre o grupo etário mais jovem (16 a 24 anos) 
na maioria dos Estados-Membros da UE que participaram no estudo. A principal razão 
para não frequentar a escola é o início tardio e a frequência irregular, resultando em 
abandono precoce, atraso no início da escolaridade, abandono precoce da educação e 

absentismo (FRA, 2016).

G. Bullying
O bullying e o abandono escolar têm surgido recentemente relacionados devido ao 
interesse dos meios de comunicação social. Os dados mostram que 4% dos estudantes 
em todos os países da OCDE são agredidos ou empurrados por outros estudantes algu-
mas vezes por mês; 11% dos alunos relataram que outros estudantes gozam com eles 
algumas vezes por mês; as raparigas são menos propensas a serem vítimas de agressão 
física, mas são mais propensas a serem objeto de rumores. Os estudantes de baixo de-
sempenho são mais propensos a tornarem-se vítimas de bullying e os estudantes que 
são frequentemente vítimas de bullying são também mais propensos ao absentismo.
A literatura mostra também que o bullying contribui para o abandono escolar, estan-
do por isso as vítimas de bullying relacionadas com um risco acrescido de abandono 
escolar (Gastic, 2008). Estes alunos vítimas correm maior risco de se envolverem em 
comportamentos violentos em resultado da sua vitimização e apresentam sinais de 
desvinculação, o que, por sua vez, aumenta o risco de abandono escolar. A vitimização 
do bullying tem sido, de facto, relacionada com o fraco ajuste psicossocial, a dificul-
dade em fazer e manter amizades, relações deficientes com os pares e um sentimento 
de solidão. Os estudantes vítimas de bullying experimentam uma série de sintomas 
psicológicos, psicossomáticos e comportamentais, tais como o aumento dos níveis de 
ansiedade, insegurança, baixa valorização pessoal e autoestima, distúrbios alimentares 
e comportamentos agressivos-impulsivos (O’Brennan, Bradshaw & Sawyer, 2009). Por 
isso, o envolvimento no bullying pode ter impactos duradouros nos alunos que afetam 
o seu nível de envolvimento na escola e, consequentemente, levam ao abandono es-
colar. 

• Identidade sexual
Um grupo de alunos que pode ser mais propenso a abandonar a escola são os alunos 
da comunidade LGBTQ, que são frequentemente alvos de bullying. Muitos alunos 
LGBTQ sentem-se inseguros na escola e têm três vezes mais probabilidades compar-
ativamente aos outros alunos de faltar às aulas ou a um dia inteiro de escola por se 
sentirem inseguros ou desconfortáveis. Os alunos LGBTQ estão em risco de abandono 
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escolar e são, mais frequentemente, socialmente isolados, deprimidos e suicidas; e em 
comparação com os seus pares, uma menor proporção de estudantes LGBTQ planeiam 
completar o ensino secundário ou frequentar a faculdade (D’Augelli, 2002). 
A prevenção do bullying através do envolvimento dos alunos pode ser validada como 
uma estratégia para promover uma cultura anti-bullying nas escolas, bem como um 
clima escolar que proteja os alunos da vitimização e abandono escolar. A sensibilização 
e a compreensão do fenómeno do bullying é crucial para que os dirigentes escolares e 
os profissionais fomentem efetivamente uma cultura anti-bullying. 

Fatores Familiares

A. Agregado familiar 
O ambiente familiar, bem como o estatuto económico parental e o estatuto sócio-ed-
ucacional influenciam a retenção escolar das crianças. Pesquisas empíricas indicam 
que as crianças de agregados familiares positivos são mais propensas a permanecer 
na escola, enquanto as de mais negativos são mais propensas a desistir (Hunt, 2008). 
As evidências mostram que o abandono escolar tem uma correlação negativa signifi-
cativa com o ambiente familiar, nomeadamente, tipo e dimensão familiar, rendimento 
mensal, educação parental e educação da mãe em particular, local de residência e in-
fraestruturas educativas (Brown & Park, 2002).

• Literacia e nível educacional - O nível de literacia dos pais e o nível de educação 
são fatores importantes que afetam a escolaridade das crianças e a conclusão 
bem-sucedida, uma vez que quando o nível de alfabetização dos pais é baixo, surge 
o risco de um ciclo intergeracional de analfabetismo. Além disso, os pais com for-
mação estão mais conscientes da importância da educação e das necessidades 
educativas. Assim, são mais bem-sucedidos na criação de um ambiente positivo 
para facilitar uma educação de qualidade para os seus filhos. O nível de educação 
da mãe influencia frequentemente a duração da educação das raparigas, ou seja, 
as raparigas cujas mães têm algum tipo de escolaridade formal são menos pro-
pensos a abandonar a escola. Por outro lado, a educação dos pais tem uma maior 
influência na educação primária dos rapazes (Lloyd, Mete & Grant, 2009). Duryea 

e Ersado (2003) afirmam que a educação parental é um dos determinantes mais 
consistentes do ensino dos estudantes, uma vez que o ensino superior parental está 
associado ao aumento do acesso à educação, às taxas de frequência mais elevadas 
e às taxas de abandono escolar mais baixas (Chugh, 2011). Os pais, que atingiram 
um determinado nível educacional, podem querer que os seus filhos atinjam pelo 
menos o mesmo nível. Os filhos de pais com baixos níveis de escolaridade são mais 
propensos a não frequentar a escola e tendem a desistir mais e a dedicar-se mais a 
atividades geradoras de rendimento do que os filhos de pais com elevados níveis de 
escolaridade (Duryea & Ersado, 2003).
• Estrutura familiar - O tipo de família e a sua estrutura são também fatores es-
senciais. Divórcio, separação ou morte na família/pais significa mudança na estru-
tura familiar, o que pode ser perturbador para a criança. Estudos concluíram que 
as crianças de famílias monoparentais são mais propensas a abandonar do que 
as crianças que vivem em famílias tradicionais, de dois pais. As famílias de mães 
solteiras, por exemplo, apresentam mais frequentemente dificuldades financeiras. 
As crianças que vivem com padrastos também são mais propensas a abandonar a 
escola do que as crianças num agregado familiar de dois pais. A separação parental 
ou o divórcio podem alterar a estrutura familiar de uma forma prejudicial para uma 
criança, aumentando as hipóteses da criança de abandonar a escola, uma vez que 
as primeiras estão também relacionadas com a perda de rendimento parental. O ta-
manho da família é outro fator que influencia a escolaridade dos alunos, por exem-
plo, em comparação com os alunos com menos irmãos, os alunos com mais irmãos 
tendem a matricular-se na escola tarde e a desistir mais cedo. O estudo de Enyegue 
(2000), por exemplo, mostra que quanto maior for o tamanho da família, maior é 
o peso financeiro e a carga de trabalho, tornando as crianças menos propensas a 
frequentar a escola e mais propensas a desistir. Um tamanho familiar grande muitas 
vezes significa falta de rendimento mensal adequado para reter crianças na escola.
• Relação entre pais e filhos - A relação entre os pais e os filhos pode afetar as 
hipóteses de as crianças abandonarem o ensino secundário, uma vez que a relação 
pode ser tensa pela ausência física de adultos no agregado familiar, pela quanti-
dade limitada de tempo que os pais e filhos passam juntos, e pela atenção parental 
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limitada às atividades das crianças, como o acompanhamento do desempenho es-
colar ou a inculcação de valores educativos (Pong & Ju, 2000). Os estudos sugerem 
que os principais fatores familiares de abandono escolar são pais que não estão 
interessados nos estudos, incapazes de fazer face às despesas, a participação em 
diversas atividades económicas, participação em tarefas domésticas e enfrentar 
constrangimentos financeiros. Além disso, o número de crianças na família é um 
determinante importante do abandono escolar, uma vez que as famílias com múl-
tiplas crianças podem ter dificuldades do ponto de vista social e financeiro, e mui-
tas vezes não têm a oportunidade de passar um tempo de qualidade com os seus 
filhos. A motivação e o apoio emocional dos membros da família, especialmente 
dos pais são também fatores essenciais que levam ao envolvimento e a um maior 
interesse da criança para continuar na escola (Chugh, 2011). Com efeito, quando os 
pais monitorizam e regulam as atividades dos seus filhos, prestam apoio emocio-
nal, incentivam a tomada de decisões de forma independente e estão geralmente 
envolvidos na sua escolaridade, as crianças são menos propensas a abandonar a 
escola (Liu, 2004).

Fatores Comunitários e Sociais

A. Estatuto social e socioeconómico
A pobreza continua a ser uma das causas mais significativas do abandono escolar das 
crianças. As características sociais e demográficas da família estão entre os fatores da 
comunidade que têm mais impacto no abandono escolar. Entre estes fatores e relacio-
nados com os fatores familiares acima explorados, a classe social ou o estatuto socio-
económico (ESE) é o mais frequentemente citado na literatura. Os alunos de famílias de 
baixos rendimentos apresentam uma elevada taxa de abandono escolar, o que apon-
ta o contexto socioeconómico da família como um fator que afeta a continuação dos 
alunos na escola (Chugh, 2011). Estudos mostram que rendimentos parentais elevados 
significam mais recursos para sustentar a educação das crianças, incluindo o acesso a 
escolas de melhor qualidade, capacidade de pagar as propinas e maior apoio à apren-
dizagem em casa. Os estudantes de famílias de ESE baixo abandonam a escola mais 

frequentemente do que os estudantes de famílias com ESE alto (Christle et al., 2007), 
uma vez que, em alguns casos, os primeiros podem ser chamados a contribuir para o 
rendimento das famílias através do trabalho ou assumindo outras responsabilidades 
domésticas para libertar tempo para outros membros do agregado familiar trabalha-
rem (Chugh, 2011).  Falta de dinheiro para comprar materiais escolares essenciais pode 
causar a não inscrição e o abandono. 
Relacionado com o ESE, outro fator que deve ser mencionado é o desemprego. A per-
da de emprego parental tem efeitos nocivos a longo prazo no rendimento futuro das 
crianças e no capital humano, e afeta os resultados da educação das crianças a curto 
prazo (Hilger, 2016). Os estudos mostram que as crianças expostas à perda de emprego 
parental têm uma maior probabilidade de repetição de ano escolar, média de notas 
mais baixa e menor probabilidade de se matricularem na universidade. (Ost & Pan, 
2014).

B. Habitação e área de residência
A dimensão da habitação e da área de residência tem um forte impacto na tendência 
de abandono escolar e a investigação mostra que as crianças mais vulneráveis a este 
respeito são as que vivem em zonas rurais, particularmente em localidades pequenas 
e remotas. Isto deve-se ao facto de nas zonas rurais as famílias terem oportunidades 
de emprego limitadas (e situações de desemprego de longa duração), condições sociais 
limitadas, habitação inadequada, oportunidades culturais e educativas limitadas, bem 
como falta de opções de transporte convenientes, capital social, serviços sociais e re-
cursos comunitários (Bayer & McMillian, 2005).
Os bairros desfavorecidos e pobres localizados em locais desfavoráveis associados a 
problemas sociais, como as elevadas taxas de criminalidade, estão também ligados a 
elevados níveis de abandono. As crianças destes bairros têm frequentemente menos 
recursos e estão expostas a uma combinação de fatores de risco a nível individual, insti-
tucional, familiar e social.  Os estudantes nas zonas rurais têm níveis de aproveitamen-
to escolar mais baixos e maiores níveis de abandono do que os das zonas urbanas. A 
falta de recursos e a subsequente angústia económica podem ser agravadas pelo maior 
risco dos jovens oriundos de zonas rurais se envolverem em abuso de substâncias e 
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comportamentos criminosos devido à pobreza e às questões psicológicas. Com efeito, 
existe um risco acrescido de fraca saúde mental devido ao acesso limitado aos serviços 
(Collins et al., 2008), que também tem um efeito negativo nos resultados educativos e 
no desempenho. 
Nos bairros de baixos rendimentos, as crianças podem frequentar escolas com falta 
de financiamento e recursos adequados e estar expostas à violência. Gottfried (2014), 
por exemplo, mostrou que níveis mais elevados de pobreza no bairro, dimensão média 
das casas e ser proprietário de uma casa são fatores que surgem relacionados com o 
abandono estudantil. Os estudantes expostos a áreas com elevados níveis de pobreza 
podem ter dificuldade em ver o valor da educação, resultando em baixas expectati-
vas académicas e aproveitamento. Por outro lado, os estudantes de comunidades com 
mais posses económicas têm maior acesso a sistemas e recursos de apoio. Por exemp-
lo, ser dono da residência onde se habita pode diminuir diretamente as taxas de crim-
inalidade do bairro, levando a uma melhoria dos resultados escolares (Sharkey, 2010).

C. Influência dos pares 
A influência dos pares afeta direta e indiretamente a assiduidade e o desempenho na 
escola, uma vez que os pares têm uma influência significativa no comportamento de 
uma criança. Li e colegas (2011) estudaram o papel de apoio entre pares, a relação 
com amigos problemáticos e o bullying no envolvimento escolar e verificaram que o 
apoio entre previu positivamente o envolvimento comportamental e emocional na es-
cola. Além disso, a associação com amigos problemáticos e o envolvimento no bullying 
foram negativamente associados aos fatores acima referidos. Como consequência da 
influência negativa dos pares, os alunos podem experimentar o fracasso académico, a 
alienação escolar e a perda de autoestima. Os alunos desinteressados e alienados são 
suscetíveis de serem vistos negativamente por professores e outros alunos e associa-
rem-se mais a outros grupos de pares também alienados e antissociais que, por vezes, 
podem levar a comportamentos antissociais delinquentes.

• Diferenciação académica. Na verdade, a escola é o cenário que pode propor-
cionar muitas oportunidades de contacto com pares desviantes, particularmente 
nas escolas que usam a diferenciação. Devido às dificuldades escolares académi-

cas, utiliza-se este método em que os professores agrupam os alunos com capaci-
dades semelhantes para criar grupos de alunos mais homogéneos. Por vezes, estu-
dantes alienados, minorias e estudantes de ESE baixos são desproporcionalmente 
colocados em grupos. Desta forma, as escolas que rastreiam os alunos com base 
em competências académicas podem agrupar pares antissociais, proporcionando 
oportunidades para um aglomerado de pares delinquentes, tornando-os 60% mais 
propensos a desistir do que outros alunos (Weblow, Urick & Duesbery, 2013).
• Rejeição de pares. Outro fator que afeta o envolvimento e a frequência escolar, 
particularmente os alunos do ESE baixos é a rejeição dos pares.  Estudos mostram, 
por exemplo, que 82% dos alunos de família de ESE altos que foram rejeitados por 
pares acabaram a escola em comparação com os apenas 55% dos alunos de famílias 
de ESE baixo que foram igualmente rejeitados.  Isto sugere que os estudantes de 
famílias mais favorecidas estão mais empoderados para lidar com interações sociais 
negativas, tais como a rejeição por pares (French & Conrad, 2001).

4. Criação de Soluções...
Após estar familiarizado com o contexto europeu e nacional relativo ao abandono es-
colar, bem como com o perfil dos alunos em risco e dos principais impulsionadores 
deste fenómeno, está na altura de pensar em soluções e medidas de prevenção de 
forma a resolver atempadamente os problemas relacionados com este fenómeno. 
Nesta secção são apresentadas estratégias para lidar com os problemas de segregação 
vs inclusão de minorias e dicas de apoio adicionais para ajudar os grupos que estão em 
maior risco de abandonar a escola.

4.1. Aprendizagem baseada em problemas
A Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) é um método usado em configurações 
de ensino que consiste em utilizar problemas complexos do mundo real como uma 
ferramenta para promover a aprendizagem dos alunos em termos de conceitos e 
princípios. Esta abordagem é contrária à utilização de apresentações diretas de con-
ceitos, resultados e factos. Ao implementar métodos de ABP, o papel pedagógico af-
asta-se do modelo tradicional caracterizado por um padrão sequencial e linear onde o 
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professor apresenta os principais conceitos, dá aos alunos trabalhos e fornece a infor-
mação necessária para que os alunos apliquem os seus conhecimentos a um determi-
nado problema. A ABP contribui para a promoção do desenvolvimento de competên-
cias de comunicação, capacidades de pensamento crítico, capacidades de resolução 
de problemas e também pode proporcionar oportunidades para trabalhar em grupos 
(Duch et al, 2001). 

Além disso, A ABP permite: (Kurt, 2020):
• Um maior envolvimento dos alunos em situações abertas semelhantes e a repli-
cação das mesmas que possam ser encontradas mais tarde no local de trabalho ou 
noutras situações reais;
• A participação em trabalhos de grupo e o desenvolvimento de pesquisas sobre 
o que é conhecido ou desconhecido, bem como a identificação dos métodos de 
procura de informação para resolver problemas;
• Investigar um problema usando o pensamento crítico, bem como a resolução de 
problemas e a reflexão sobre possíveis soluções diferentes.

Este método pode ser incorporado em qualquer situação de aprendizagem e tem o 
potencial de se tornar parte da solução para prevenir e lidar com o fenómeno do aban-
dono escolar precoce.

  

Figura 2 - Aprendizagem tradicional vs ABP

Mesmo que os problemas fundamentais variem de indivíduo para indivíduo, a ABP 
pode ser adaptada a qualquer contexto, uma vez que algumas características de “bons 
problemas” de ABP transcendem as áreas de estudo. O problema deve (Duch, Groh, 
e Allen, 2001):
 Motivar os alunos a procurar uma compreensão mais profunda dos conceitos de 
aprendizagem;
 Obrigar os alunos a tomar decisões fundamentadas e a construir argumentos 
para defendê-los;
 Integrar os objetivos de conteúdo de forma a relacioná-lo com conhecimentos 
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A figura seguinte retrata os principais componentes da aprendizagem tradicional vs 
a ABP
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anteriores;
	Ter um certo nível de complexidade para garantir que os alunos devem trabalhar 
em conjunto para resolvê-lo (no caso de envolver trabalho em grupo);
 Manter em aberto os primeiros passos do processo para atrair os alunos para o 
problema.

Passos para utilizar a Aprendizagem Baseada em Problemas (Duch et al, 2001):
1. Escolher um conceito central, ideia ou princípio que pretende incluir nas aulas 
e imaginar um problema ou um trabalho que possa ajudar os alunos a aprender 
esse conceito específico (role-play, estudo de caso, simulações). Para criar o prob-
lema inicial, pode-se recorrer a fontes como jornais, revistas, revistas, livros, livros 
e filmes; 
2. Começar por enumerar os objetivos de aprendizagem que os alunos devem cum-
prir quando trabalham no problema (ou seja, o que é que os alunos realmente 
precisam de aprender e ser capazes de fazer após a conclusão do projeto de apren-
dizagem);
3. Explicar a Aprendizagem Baseada em Problemas aos alunos e o que se espera 
deles neste processo;
4. Criar uma narrativa, um problema real que seja relevante para os alunos, ou 
apresentar um caso real que possa ser adaptado ao conceito que se está a ensinar, 
para motivar e intrigar os seus alunos para resolver o problema e ir além dos obje-
tivos iniciais de aprendizagem. Ponderar criar um problema que os alunos possam 
encontrar na sua própria vida ou carreira futura;
5. Discutir as regras relevantes para trabalhar em grupos para maximizar o sucesso 
da aprendizagem e praticar processos de grupo, tais como escuta empática, en-
volvimento dos outros, apoio entre pares;
6. Introduzir o problema por etapas para permitir que os alunos identifiquem resul-
tados de aprendizagem que irão conduzir a pesquisa dos conceitos;
7. Explorar diferentes papéis, para que os alunos desenvolvam o trabalho de acordo 
com o problema específico (por exemplo, para um problema de poluição, explorar 
diferentes papéis e perspetivas, tais como a de um empresário, a de um estudante, 

a dos funcionários do governo, etc.). Colocar os estudantes em grupos de forma 
estratégica, assente na diversidade e nível de competência;
8. Fornecer um guia que descreva as instruções com base no problema (por exem-
plo, resultados de aprendizagem, estrutura do problema, linha do tempo, recursos 
que os alunos possam utilizar, formato para comunicar os materiais de aprendiza-
gem, avaliação); 
9.	 Considerar promover uma discussão com a turma inteira e fornecer feedback a 
cada grupo depois de partilharem a solução.

4.2. Fornecer feedback
O feedback pode ser definido como a informação fornecida por um professor, um par, 
um livro, um(a) progenitor(a), sobre aspetos do desempenho ou nível de compreensão 
de um indivíduo (Hattie & Timperley, 2007). A investigação indica que fornecer feed-
back eficaz tem um grande impacto no processo de aprendizagem e uma influência 
muito poderosa no sucesso dos estudantes (Gibbs & Simpson, 2004). Os professores 
fornecem aos seus alunos feedback durante as aulas de forma consciente ou incon-
sciente, sob a forma de expressões faciais, gestos ou comentários enquanto respostas 
espontâneas ao desempenho dos alunos. O tipo de feedback, o seu timing e a forma 
como é empregue podem ter um impacto positivo nos alunos. Os alunos esperam fre-
quentemente feedback imediato dos seus professores quando completam uma tarefa 
e a falta do mesmo pode fazê-los sentir que os seus esforços não foram reconhecidos, 
causando desmotivação. 

Hattie e Timperley (2007) sugerem a existência de quatro níveis de feedback:
• 1º nível - o feedback pode ser sobre uma tarefa ou produto e pode incluir sug-
estões sobre como melhorar (por exemplo: quando um professor devolve um tra-
balho com notas escritas sobre como melhorar). Também pode ser considerado 
como “feedback corretivo”, uma vez que se foca na correção de comportamentos 
ou outros fatores no que diz respeito à realização da tarefa. Os comentários com 
feedback em conjunto com as notas revelaram-se mais eficazes.
• 2º nível - o feedback pode ser direcionado para ajudar o processo de aprendiza-
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gem de modo a ajudar os alunos a entender melhor uma tarefa (e.g.: ao responder 
a uma pergunta).
• 3º nível - pode ser visto como feedback pessoal e pode aumentar a autoeficácia 
dos alunos e aumentar a autoestima (por exemplo: autoavaliação de uma parte da 
tarefa para ver se os alunos conseguem levar a cabo uma tarefa sozinhos).
• 4º nível - não relacionado com uma tarefa e sob a forma de elogios gerais (por 
exemplo: dizer “és um aluno muito bom!”).

Dada a importância do feedback, é fundamental garantir que este é construtivo. É tam-
bém essencial observar como os alunos reagem ao feedback em sala de aula, uma vez 
que este apenas contribui para a aprendizagem quando o aluno reflete sobre ele e 
trabalha no sentido de melhorar em conformidade. 
Feedback positivo: permite que os alunos construam autoconsciência, autoconfiança 
e vontade de aprender. Para incutir aos alunos um sentimento de êxito pessoal e in-
formá-los sobre o seu potencial de melhoria, para que possam tomar as medidas cor-
retivas necessárias e estarem motivados a progredir ainda mais, é importante dar-lhes 
feedback regularmente. O feedback positivo pode ser dado nas aulas logo após a con-
clusão de uma tarefa, de forma verbal ou não verbal (por exemplo, utilizando gestos), 
frequentemente e de forma mais positiva possível para melhorar a motivação e a au-
toestima dos alunos. 
Feedback negativo: Ao contrário da perceção comum, o feedback negativo pode ter 
efeitos benéficos na aprendizagem dependendo do compromisso com os objetivos, ori-
entação de desempenho e sentido de autoeficácia dos alunos. Em particular, os alunos 
de alta proficiência são mais propensos a beneficiar de feedback negativo porque ten-
dem a usar este feedback para auto-verificação, uma vez que procuram este tipo de 
feedback para melhorar o seu desempenho atual. No entanto, pode ter um impacto 
desfavorável nos alunos de baixa proficiência, nomeadamente na sua motivação e de-
sempenho. Estes alunos, na maioria das vezes, são estudantes em risco de abandono, 
são mais propensos a reagir negativamente a feedback negativo e, posteriormente, 
mostram menos motivação para uma tarefa. Estes atribuem o feedback negativo à sua 
falta de competências e capacidades e menos à quantidade de esforço colocado na 

tarefa (Brunit, Huguet, & Monteil, 2000).
Feedback dos pares: formar os alunos para serem avaliadores de pares pode ser muito 
benéfico, uma vez que destaca a importância de os envolver no processo de feedback 
e avaliação e promove o papel dos alunos enquanto agentes ativos dentro da sala de 
aula. O feedback de aluno para aluno pode ser um aspeto essencial do processo de 
aprendizagem em sala de aula e pode promover um modelo mais centrado nos alunos. 
Além disso, o feedback dos pares capacita os alunos a dar e receber feedback aos seus 
iguais sobre as tarefas atuais e funciona como um método de colaboração, ajudan-
do-os a desenvolver estratégias, a rever o trabalho dos outros de forma mais eficaz e a 
melhorar o seu próprio trabalho.  O feedback, quando vem de um colega em vez de um 
professor, também pode ser mais bem recebido, especificamente para os alunos que 
não têm uma relação próxima ou positiva com o professor. Avaliar o trabalho dos pares 
ajuda os alunos a compreender e a aplicar os critérios de avaliação e a compreender 
melhor o que se espera deles. 

Como promover o feedback dos pares na sua sala de aula?
• Pedir aos alunos que dêem feedback uns aos outros sob a forma de breves co-
mentários sobre apresentações em sala de aula;
• Criar formulários de avaliação curtos ou listas de verificação para facilitar e estru-
turar o feedback;
• Dar tempo para uma discussão aberta na aula para partilhar feedback entre pares;
• Mostrar aos alunos que o feedback dos pares ajuda-os a entender o que distingue 
uma boa de uma má apresentação e de que forma fornecer feedback é útil;
• Ajustar os critérios de feedback porque os alunos podem ter dificuldade em com-
preendê-los e aplicá-los de forma inadequada (Nilson 2003). Em vez disso, criar um 
modelo simples de revisão por pares com instruções claras sobre como fornecer 
feedback sobre o trabalho uns dos outros de forma construtiva.  A revisão por pares 
pode ajudar os alunos a melhorar as suas capacidades de escrita e leitura, trabalhar 
as suas competências, tais como a atenção ao detalhe, e integrar as recomendações 
dadas pelos colegas;
• Modelar estratégias de feedback eficazes nas aulas para que os alunos possam 
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treinar para se tornarem mais eficazes a fornecerem o seu feedback (e.g., role play).

4.3. Aprendizagem cooperativa e entre pares
A aprendizagem entre pares é definida como uma abordagem de ensino e aprendiza-
gem que inclui grupos de estudantes que trabalham em conjunto para resolver um 
problema, completar uma tarefa, ou criar um produto, onde cada um dos membros 
é responsável não só pela sua aprendizagem, mas também por ajudar os seus pares a 
aprender. Estratégias de aprendizagem entre pares podem ser benéficas uma vez que 
estas (Johnston & NCE-MSTL, 2009):

• Promovem o sucesso académico dos estudantes;
• Aumentam a retenção dos estudantes;
• Melhoram a satisfação dos alunos com a sua experiência de aprendizagem;
• Ajudam a desenvolver competências de comunicação e competências sociais;
• Promovem a autoestima dos estudantes;
• Facilitam relações positivas entre diferentes grupos sociais com diferentes origens.

A Aprendizagem Cooperativa (AC) é o uso instrutivo de pequenos grupos para que os 
alunos trabalhem em conjunto para maximizar a sua própria aprendizagem e a apren-
dizagem dos outros. Contrasta com os métodos tradicionais de ensino baseados na 
competitividade (onde os estudantes trabalham uns contra os outros para atingir um 
objetivo académico) e a aprendizagem individualista (onde os estudantes trabalham 
sozinhos para atingir objetivos de aprendizagem) (Johnson & Johnson, 2017). As con-
figurações da AC contribuem para o envolvimento e a motivação dos alunos para a 
escola e a aprendizagem, bem como facilitam a integração e a prevenção da discrim-
inação, uma vez que os alunos são capazes de se conectarem uns com os outros e 
aprenderem com as competências e capacidades uns dos outros (Hijzen, Boekaerts & 
Vedder, 2006). Alguns dos benefícios incluem:

• Efeito positivo na aprendizagem dos estudantes quando comparado com as con-
junturas individuais (Johnson & Johnson, 1999) dos métodos tradicionais de ensino 
baseados na competitividade (Johnson & Johnson, 2017);
• A aprendizagem cooperativa promove o desenvolvimento de competências in-

terpessoais e de colaboração fundamentais para o sucesso pessoal e profissional 
posterior;
• Têm o potencial de promover um alto nível de envolvimento comparativamente a 
outras formas de aprendizagem (Slavin, Hurley & Chamberlain, 2003); 
• Pode ser uma ferramenta poderosa para vários objetivos transformadores, inclu-
indo a construção de laços comunitários, aprendizagem de competências de res-
olução de conflitos, aprender a considerar as necessidades dos outros, e aprender 
a ser um membro de equipa eficaz (Watson & Battistich, 2006);
• A investigação na área da neurociência indica que os estudantes estão mais en-
volvidos durante a aprendizagem cooperativa. Os exames revelam que os cérebros 
dos alunos são muito mais ativados e empenhados ao explicar ideias a um parceiro 
do que quando estão apenas a ouvir ou simplesmente a responder a perguntas dos 
professores (Carter, 1999).

Colocar simplesmente os alunos em grupos e dizer-lhes para trabalharem em conjunto 
não significa que estes saibam à partida trabalhar de forma cooperativa. Trabalhar em 
cooperação é muito mais do que estar fisicamente perto de outros alunos. Johnson et 
al (1990) afirmam que cinco elementos devem ser incluídos para que um trabalho em 
conjunto seja cooperativo:

1. Interdependência positiva. Os membros da equipa são obrigados a confiar uns 
nos outros para alcançar o objetivo. 
2. Responsabilidade individual. Os alunos do mesmo grupo são responsáveis por 
tarefas específicas e desempenham o seu papel para completar o objetivo. 
3. Interação. Embora alguns dos trabalhos de grupo possam ser realizados individ-
ualmente, há atividades ou tarefas que devem ser feitas de forma interativa. Isto 
significa que os membros do grupo devem fornecer feedback uns aos outros. Além 
disso, devem tirar conclusões em conjunto e, mais importante, ensinar e encorajar 
todos os membros. 
4. Uso adequado de competências colaborativas. Os estudantes são encorajados a 
desenvolver e praticar algumas competências como construção de confiança, lider-
ança, tomada de decisão, comunicação e gestão de conflitos 
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5. Processos grupais. Os membros da equipa estabelecem objetivos de grupo, 
fazem uma avaliação do que estão a fazer bem como uma equipa de forma regular 
e planeamos próximos passos, o que terão de fazer no futuro (Johnson &Johnson, 
2017). 

Por que razão a aprendizagem cooperativa é importante em sala de aula?
As salas de aula representam um contexto desafiante para os alunos em risco de AEP. 
A aprendizagem cooperativa ajuda os alunos a aprender de uma forma mais eficaz. É 
também importante compreender que a aprendizagem cooperativa convida os alunos a 
estabelecerem ligações mais estreitas com outros alunos e pares. Promove competên-
cias em termos de tolerância ou resolução de diferenças, fazendo-as compreender e 
concordar que todos têm voz num grupo (Brock & Carter, 2015). Com esta abordagem, 
os alunos tendem a mostrar (Jonhson & Jonhson 2017): 

• Maior realização académica;
• Melhores capacidades de raciocínio e pensamento crítico de alto nível;
• Compreensão mais profunda dos materiais de aprendizagem;
• Maior desempenho em termos de tempo nas tarefas a fazer;
• Comportamento menos disruptivo;
• Níveis mais baixos de ansiedade e stress;
• Maior motivação intrínseca para aprender e alcançar;
• Maior capacidade de ver situações a partir das perspetivas dos outros;
• Relações mais positivas e de apoio com os pares;
• Maior autoestima.

Ao implementar uma abordagem de aprendizagem cooperativa, é importante que os 
professores:

1. Formem equipas em vez de permitir que os alunos escolham os seus próprios 
colegas de equipa;
2. Tenham em consideração a importância de tornar as equipas heterogéneas em 
termos de capacidade dos alunos; 
3. Formem equipas cujos membros têm tempo para se reunirem se as atribuições 

exigirem trabalho fora da sala de aula; 
4. Não isolem os membros em risco de abandono; 
5. Façam uma avaliação intercalar para saber o que os alunos sentem sobre o tra-
balho em equipa. 

Como iniciar o processo? 
Os grupos de aprendizagem cooperativa são formados pelo docente e este (Johnson & 
Johnson, 2017): 

1. Especifica os objetivos para a tarefa; 
2. Toma uma série de decisões sobre como estruturar os grupos de aprendizagem 
(tamanho, funções, materiais, como organizar a sala); 
3. Ensina os conceitos, princípios e estratégias académicas que os alunos têm de 
aplicar: interdependência positiva, a responsabilização individual, os comporta-
mentos esperados dos alunos e os critérios de sucesso;
4. Monitoriza o funcionamento dos grupos de aprendizagem e intervém para en-
sinar competências colaborativas e prestar assistência na aprendizagem académica 
quando necessário; 
5. Avalia o desempenho dos alunos em conformidade com os critérios de excelên-
cia e assegura que os grupos processam a eficácia com que os membros trabalha-
ram em conjunto. 

4.4. Desenvolver Alunos Autónomos
A forma como os professores apoiam as necessidades de autonomia dos alunos tem 
um grande impacto na qualidade da motivação dos alunos. Os estilos de apoio à au-
tonomia incluem a construção de uma relação professor-aluno que fomente a mo-
tivação intrínseca dos alunos em vez de controlá-los ou pressioná-los a pensar, sen-
tir ou comportar-se de uma determinada forma. Na verdade, quando o ambiente de 
aprendizagem é caracterizado pela pressão e controlo, a motivação intrínseca e os sen-
timentos de autodeterminação diminuem. Os professores que apoiam a autonomia 
têm alunos que apresentam comportamentos de aprendizagem mais positivos e têm o 
potencial de apresentar melhores resultados de aprendizagem e relacionais do que os 
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alunos cujos professores são mais controladores (Reeve & Cheon, 2014).
Os alunos de professores que apoiam a autonomia podem beneficiar de várias for-
mas e em diversas áreas, tais como bem-estar, motivação e aprendizagem, nomeada-
mente (Furtak & Kunter, 2012):

• Maior perceção do controlo (isto é, maior perceção de que têm capacidade, re-
cursos ou oportunidades para obter resultados positivos ou evitar efeitos negativos 
através das próprias ações);
• Maiores níveis de motivação intrínseca, autoestima, emoções positivas e bem-es-
tar psicológico;
• Maior curiosidade, persistência e estratégias de autorregulação;
• Melhor compreensão teórica, bem como melhores resultados de aprendizagem;
• Maior capacidade de processar materiais e conteúdos escolares a um nível mais 
profundo. 

Um professor que apoia a autonomia:
• Tem um estilo motivacional e ouve as perspetivas dos alunos, integrando-as no 
processo de aprendizagem (em vez de ignorá-las, criticar ou descartar);
• Acolhe e procura o contributo dos alunos para a aula e apoia as suas iniciativas 
(solicitando ativamente informações através de conversas ou solicitando sugestões 
anónimas);
• Aprecia e compreende os sentimentos dos alunos e diferentes formas de pensar;
• Conhece os interesses, preferências e necessidades psicológicas dos alunos que 
podem ser utilizados por sua vez para aumentar a sua motivação;
• Partilha a sua perspetiva fornecendo informações e estratégias sobre uma deter-
minada atividade ou tarefa de aprendizagem;
• Tem tempo para ouvir, fornece apoio e dicas úteis;
• Elogia os sinais de progresso.

Como construir uma sala de aula que apoia a autonomia?
é fundamental evitar linguagem ou comportamentos relacionados com um estilo de 

controlo. Uma vez identificados, o professor está mais atento a estes comportamentos 
e, posteriormente, poderá substituí-los por comportamentos mais adaptáveis e flex-
íveis. Os seguintes comportamentos instrutivos podem ajudá-lo a interiorizar um estilo 
de motivação mais solidário para a autonomia e, portanto, a apoiar melhor a autono-
mia dos alunos (Reeve, 2009):

• Pedir os pontos de vista dos alunos nas decisões relevantes em sala de aula e 
incorporar as perspetivas dos alunos;
• Promover um clima acolhedor onde os alunos possam partilhar os seus pensa-
mentos e sentimentos;
• Explorar o potencial motivacional dos alunos, nomeadamente os seus interesses, 
necessidades psicológicas de autonomia, ligação com os outros, motivação intrín-
seca, preferências, objetivos pessoais e valores;
• Tomar notas sobre o comportamento negativo ou desempenho dos alunos, us-
ando isso como informação construtiva que pode ajudar a restaurar a motivação 
interna dos alunos;
• Fornecer apoio contínuo à autonomia durante as tarefas, promovendo a inde-
pendência dos estudantes na resolução de problemas, convidando-os a examinar 
e avaliar o seu próprio desempenho, e encorajando-os a trabalhar em conjunto, a 
fazer perguntas e a partilhar ideias;
• Fornecer informações, estratégias e raciocínios por trás das tarefas utilizando 
mensagens e encorajamento adaptáveis em vez de fornecer aos alunos soluções ou 
instruções diretas sobre como executar uma tarefa específica.

4.5. Comunicar assertivamente
A comunicação assertiva é a capacidade de transmitir pensamentos, sentimentos, ne-
cessidades, ao mesmo tempo que presta atenção aos direitos dos outros. A investigação 
sugere que pais e escolas são agentes importantes que estimulam as capacidades de 
comunicação assertivas em adolescentes (Yuliani, Etika, Suharto & Nurseskasatmata, 
2020). Comunicar assertivamente é quando se diz o que se quer dizer com firmeza, 
espontaneidade, de forma honesta e direta, mantendo a sua dignidade e direitos, ao 
mesmo tempo que não insulta os outros, nem os ataca, remetendo estritamente para 
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o seu comportamento (Pipas & Jaradat, 2010). Comunicação assertiva significa, em 
primeiro lugar, saber quais são as suas necessidades e como pode responder às mes-
mas. Por conseguinte, o objetivo desta comunicação não é ganhar a discussão, mas sim 
resolver problemas e alcançar o máximo de resultados. A assertividade é um compro-
misso entre a comunicação passiva, onde se concorda com tudo o que a outra pessoa 
diz, e uma agressiva, onde se contrapõe profundamente e deseja impor-se (Pipas & 
Jaradat, 2010).  A assertividade inclui poder expressar as suas opiniões e pontos de 
vista; pedir o que quer; escolher como viver a sua vida sem culpa e correr riscos quando 
sentir necessidade de o fazer (Pipas & Jaradat, 2010).

Os principais princípios da comunicação assertiva são (Pipas & Jaradat, 2010):
• Requer justiça e força e caracteriza-se por pessoas que lutam pelos seus direitos, 
mantendo-se sensíveis aos direitos dos outros;
• Requer equilíbrio entre o que a pessoa quer e o que os outros querem;
• Atitude aberta em relação a si mesmo e para com os outros;
• Abertura para ouvir outros pontos de vista e respeito pelos outros;
• Mais adequado para relações positivas a longo prazo;
• Permite argumentar a sua opinião sem ser agressivo ou sentir-se humilhado.

Algumas pessoas confundem assertividade com agressão, considerando que ambos os 
comportamentos implicam a expressão de necessidades e direitos. A grande diferença 
entre estes é o respeito pelas outras pessoas que é uma característica do estilo asser-
tivo. As pessoas assertivas respeitam-se a si mesmas e aos outros e pensam sempre 
em termos de situações em que ambas as partes têm ganhos. Pessoas agressivas usam 
táticas de manipulação, abuso e não têm respeito pelos outros. Pensam negativamente 
sobre os outros e não têm em conta as suas opiniões. As pessoas passivas, por outro 
lado, não sabem como comunicar os seus sentimentos e necessidades. O medo do 
conflito é tão grande que preferem esconder os seus verdadeiros sentimentos e neces-
sidades e manter a paz com os outros. Deixam que outros saiam sempre como vence-
dores em qualquer conflito e isso leva a uma perda total de autoestima. As pessoas 
que adquirem capacidades de comunicação assertivas experimentam menos conflito 

e stress. Por isso, satisfazem as suas necessidades e ajudam os outros a satisfazer as 
suas próprias e, consequentemente, têm relações fortes com as quais podem contar. 
Tudo isto leva a um melhor estado mental e a uma saúde substancialmente melhorada 
(Pipas & Jaradat, 2010).

Benefícios da comunicação assertiva na gestão de comportamentos disruptivos
O conceito de assertividade foi introduzido por especialistas no contexto da terapia 
comportamental e baseia-se no pressuposto de que tem o potencial de inibir a ansie-
dade e reduzir a depressão. Tem sido sugerido também que a comunicação assertiva 
leva a uma melhor autoimagem (Pipas & Jaradat, 2010). Os componentes comporta-
mentais da assertividade incluem uma série de elementos não verbais tais como:

• Contacto visual: uma pessoa assertiva olha o seu interlocutor nos olhos. A aus-
ência de contacto visual pode enviar mensagens indesejadas, tais como: “Não sei o 
que dizer” ou “Tenho muito medo”;
• Tom de voz: mesmo a mensagem mais assertiva perde o seu significado se for 
expressa num tom de voz baixo (o que pode transmitir a impressão de incerteza) ou 
muito alto (o que pode ativar comportamentos agressivos no interlocutor);
• Postura: uma postura assertiva varia de situação para situação. No entanto, esti-
ma-se que, na maioria dos casos, a pessoa deve manter-se firme: não muito rígida, 
porque comunica um estado de tensão, nem muito descontraída, porque os outros 
podem interpretar tal postura como desrespeitosa;
• Expressões faciais: para que a mensagem seja genuinamente assertiva, a ex-
pressão facial e os gestos devem ser apropriados e congruentes com o conteúdo 
da mensagem. Caso contrário, se por exemplo, alguém sorrir quando diz que algo o 
incomoda, fornece informações ambíguas, que alteram a intenção da comunicação;
• Timing: a mensagem assertiva mais eficaz perde a sua eficácia quando recebida 
no momento errado. 
• Conteúdo: mesmo quando todas as outras condições são satisfeitas, a mensagem 
não pode atingir o seu propósito se for demasiado agressiva, com a intenção de 
culpar a outra pessoa ou, inversamente, expressa de forma muito tímida e passiva. 
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4.6.Promoção de relações positivas em sala de aula
Existem provas consideráveis que indicam uma associação positiva entre as relações 
entre professores e alunos e a competência social dos alunos (por exemplo, Birch & 
Ladd, 1997; Hamre & Pianta, 2001). Interações positivas com adultos significativos den-
tro da escola podem promover uma melhor adaptação dos alunos à escola. Os alunos 
que experimentam interações positivas com os professores apresentam menos prob-
lemas comportamentais do que os alunos que experimentam interações negativas ou 
coercivas com os professores (Birch & Ladd, 1997; Hamre & Pianta, 2001; Murray & 
Greenberg, 2000). 
De acordo com Monroe (2006), os professores podem iniciar e manter relações positi-
vas com os alunos ao:

• Expressar afeto, cuidado e confiança;
• Direcionar a atenção positiva para o aluno;
• Encorajar e fornecer apoio emocional;
• Reconhecer os pontos fortes dos alunos;
• Mostrar interesse nas atividades e na vida dos alunos;
• Ser sensível às necessidades dos alunos;
• Reconhecer que o contexto ou os antecedentes influenciam o comportamento.

Estratégias para tornar o ambiente em sala de aula mais positivo:
Cultivar uma cultura de sala de aula em que os alunos se sintam seguros e livres para 
se envolverem, é importante para um ambiente de sala de aula confortável e positivo. 
Uma cultura de sala de aula positiva capacita os alunos a fazerem parte da sua própria 
experiência de aprendizagem e a assumirem a responsabilidade. Abaixo estão apresen-
tadas algumas estratégias que podem ajudar os professores a construir um ambiente 
de aprendizagem seguro e respeitador em sala de aula:
Definir regras em conjunto: Uma sala de aula positiva é um lugar onde as crianças 
são livres de serem elas mesmas e se sentem seguras e respeitadas, proporcio-
nando um quadro que as ajude a fazê-lo. Perguntar às crianças sobre que tipo de 
regras devem ser definidas, incluindo regras de comunicação; desta forma, as cri-
anças compreenderão, reconhecerão e interiorizarão as regras definidas por eles e 

pelos colegas.
Promover a diversidade e o multiculturalismo: A educação multicultural é uma 
abordagem progressiva para transformar a educação baseada na igualdade edu-
cativa e na justiça social. Por exemplo, identificar os estilos de aprendizagem dos 
alunos, incentivando-os a orgulharem-se da sua cultura, a tomar consciência dos 
seus próprios preconceitos (crenças culturais, valores, enviesamentos) e a celebrar 
a diversidade e o multiculturalismo ajudarão os estudantes a sentirem-se incluídos 
no grupo; 
Transformar os problemas em momentos de ensino: quando os problemas acon-
tecem, tentar dar a volta de forma positiva e fazer com que os alunos se interessem 
em adotar medidas para os resolver. Isto desenvolve não só competências de res-
olução de problemas, mas também competências de trabalho em equipa que são 
vitais em sala de aula;
Alterar a configuração: quando possível, alterar a configuração da sala de aula, 
não existe uma regra sobre como a sala de aula deve ser configurada, uma vez que 
isso varia consoante a faixa etária, a disciplina, o espaço disponível e o tipo de proje-
to que está a ser trabalhado. No entanto, os alunos não devem sentir-se segregados 
e devem poder trabalhar uns com os outros facilmente;
Dar responsabilidades individuais e partilhar o poder em sala de aula: dar aos 
alunos responsabilidades na sala de aula faz parte do dia-a-dia, mas também aju-
da as crianças a construir autoestima e autoconceito porque sabem que lhes foi 
confiada uma tarefa específica. Alterar periodicamente as responsabilidades (por 
exemplo, todas as semanas);
Fazer uso de recursos tecnológicos e de inovação.



 

The content of this publication represents the views of the author only and is his/her sole 
responsibility. The European Commission does not accept any responsibility for use that 
may be made of the information it contains. 

 

The content of this publication represents the views of the author only and is his/her sole 
responsibility. The European Commission does not accept any responsibility for use that 
may be made of the information it contains. 

  

The content of this publication represents the views of the author only and is his/her sole responsibility. The European 
Commission does not accept any responsibility for use that may be made of the information it contains.

The content of this publication represents the views of the author only and is his/her sole responsibility. The European 
Commission does not accept any responsibility for use that may be made of the information it contains.54 55

No que investir? O que evitar?
• Conheça e conecte-se com cada aluno da sua 
sala de aula, chamando-os pelos seus nomes, 
descubra informações sobre os seus interess-
es.
• Passe tempo individualmente com cada alu-
no, especialmente aqueles que são mais desa-
fiantes ou introvertidos.
• Esteja atento às mensagens explícitas e im-
plícitas que está a dar aos seus alunos (comu-
nicação verbal e não verbal).
• Promova um clima de sala de aula positivo, 
concentrando-se não só em melhorar as suas 
relações com os seus alunos, mas também em 
melhorar as relações entre eles.
• Esteja ciente de que está a modelar compor-
tamentos para os seus alunos e que a forma 
como se comporta e fala tem influência sobre 
eles. Lembre-se que os alunos reparam no seu 
estilo de interação (por exemplo, afeto, res-
peito, interação com outros adultos) e mod-
elam-no. Os alunos aprendem a gerir emoções 
fortes usando os seus métodos (por exemplo, 
respirar fundo, falar sobre as suas frustrações). 
Da mesma forma, também notam estratégias 
negativas (por exemplo, gritar com os alunos, 
fazer piadas desrespeitosas).

• Não desista imediatamente dos seus esforços 
para desenvolver um clima positivo e relações 
positivas com estudantes difíceis. Desenvolver 
relacionamentos leva tempo e paciência.
• Os alunos desafiantes beneficiarão ainda 
mais de uma boa relação professor-aluno 
comparando com os alunos que são mais fá-
ceis e que têm uma relação positiva com os 
seus pares.
• Não assuma que interações respeitosas e 
sensíveis só são importantes quando interage 
com os alunos mais novos; uma relação posi-
tiva é essencial independentemente da idade 
do aluno.
• Não assuma que as relações que constrói 
com os seus alunos são irrelevantes. Como 
já foi abordado neste guia, a qualidade da 
relação pode ter efeitos positivos e negativos.
• Não espere que comportamentos e inter-
ações negativos ocorram na sala de aula, e 
seja proativo a impedi-los promovendo um 
clima positivo.

4.7. Práticas Democráticas em Sala de Aula
A EUDEC (European Democratic Education Community) define a Educação Democráti-
ca, com base na Resolução de 2005 da 13ª Conferência Internacional de Educação 
Democrática, afirmando que em qualquer instituição de ensino, os estudantes têm o 
direito de:
 Fazer as suas próprias escolhas em matéria de aprendizagem e de todas as outras 
áreas da sua rotina (por exemplo, determinar individualmente o que fazer, quando, 
onde, como e com quem), desde que as suas decisões não violem a liberdade dos 

outros de fazer o mesmo;
 Ter uma parte igual na tomada de decisão sobre o funcionamento das suas organi-
zações (neste caso as suas escolas) e quais as regras e sanções necessárias.

Com efeito, a literatura na área da educação corrobora a importância da educação 
democrática, mostrando que os ambientes educativos que envolvem os alunos enquan-
to participantes ativos na sua própria aprendizagem estão relacionados com um maior 
nível de assiduidade e realização dos estudantes, uma maior criatividade numa apren-
dizagem conceptual e uma maior motivação intrínseca (Gray & Feldman, 2004).  De 
acordo com a EUDEC, a educação democrática satisfaz as necessidades do aluno, da 
comunidade e da sociedade, através do desenvolvimento de indivíduos reflexivos que 
são solucionadores de problemas colaborativos e pensadores flexíveis criativos. Afirma 
ainda que a educação democrática pode ser válida para alunos de todas as idades e em 
qualquer ambiente de aprendizagem, que partilham os seguintes elementos:
 Alicerces firmes numa cultura de valores de igualdade e responsabilidade partil-
hada;
  “Respeito gera respeito”, “Confiança gera confiança”, “Compaixão gera compaix-
ão”, “Tolerância gera tolerância” e assim por diante;
 Tomada de decisão coletiva em que todas as partes da comunidade, independen-
temente da idade ou do estatuto social, tenham uma palavra a dizer sobre decisões 
importantes (por exemplo: regras escolares, currículos, projetos, contratação de 
pessoal, questões orçamentais);
 Descoberta auto-dirigida, onde os alunos selecionam o que aprendem, quando, 
como e com quem aprendem (através do jogo, bem como das aulas convencionais);
 O processo de aprendizagem é influenciado pela motivação intrínseca do aluno 
e pelos seus interesses individuais.

A noção de sala de aula democrática baseia-se na premissa de que os princípios da de-
mocracia não são apenas um conceito governamental, mas também um estilo de vida, 
estando associados a processos de decisão comuns em qualquer organização (Garrison, 
Neubert & Reich, 2004).
Alguns dos principais princípios subjacentes à noção de salas de aula democráticas 
podem ser sintetizados da seguinte forma:
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1. As salas de aula democráticas permitem que as perspetivas dos estudantes sejam 
ouvidas e reconhecidas, o que capacita os estudantes a defenderem os seus própri-
os direitos e liberdades pessoais como seres humanos (Apple & Beane, 2007).
2. A educação democrática promove a autonomia e o pensamento crítico dos estu-
dantes (Veugelers, 2007).
3. Os estudantes e principais stakeholders (família e outras instituições) são encora-
jados a participar em discussões importantes que abordam interesses e questões 
da comunidade (Apple & Beane, 2007).
4. Nas escolas democráticas, a tomada de decisão não é apenas para os re-
sponsáveis, mas para todos os envolvidos na escola (Apple & Beane, 2007).

 
De facto, os principais elementos da democracia podem ser aplicados às aulas, criando 
uma sala de aula onde os alunos se desenvolvem como indivíduos democráticos ativos 
e participativos através de experiências que são essenciais para a aprendizagem (Wra-
ga, 1998; Association for Supervision and Curriculum Development, 2018):

1. Soberania do Público: os professores dão oportunidade aos alunos de se en-
volverem nas decisões que os afetam (por exemplo, regras de sala de aula);
2. Liberdade: as ideias dos alunos são consideradas e é-lhes dada a oportunidade de 
levar para a sala de aula situações problemáticas que exigem a tomada de decisão;
3. Equidade: cada aluno tem o direito de participar em discussões e decisões em 
sala de aula e os professores esforçam-se para que cada aluno o consiga apreender 
e implementar;
4. Individualismo: o ambiente em sala de aula está aberto a todo o tipo de valores 
políticos e morais; e é definido de forma a sustentar e a desenvolver o autocontrolo, 
a autodisciplina e o comportamento positivo dos alunos. No processo de educação, 
os interesses dos alunos são tomados em consideração; e o pensamento crítico é 
estimulado.
5. Responsabilidade social: os professores ajudam os alunos a reconhecer a sua 
própria participação e como essa participação impacta o mundo em que vivem, 
utilizando atividades democráticas participativas dentro da sala de aula e nas comu-
nidades. Os alunos participam no processo de tomada de decisão ou na resolução 

de problemas na sala de aula aumentando assim as suas responsabilidades sociais. 
Os alunos aprendem a agir em ambiente de grupo e a lidar com ações sociais para 
além da escola e da sala de aula.

De que forma a educação democrática pode ser praticada pelos professores?
A educação democrática pode assumir inúmeras formas, influenciadas por professores, 
por pais e jovens na comunidade ou no ambiente particular de sala de aula. O Instituto 
de Educação Democrática na América (IDEA, n.d.) fornece algumas dicas para praticar 
os princípios da educação democrática na escola e na sala de aula:
 Envolver os Estudantes de forma criativa. Mesmo num ambiente escolar mais 
tradicional, é possível proporcionar aos alunos a oportunidade de fazerem escolhas 
ao longo da sua aprendizagem, para além do currículo convencional. Isto permite 
que os alunos vivenciem uma experiência mais significativa e envolvente.
 Implementar técnicas de educação democrática no dia-a-dia. Exemplos: apren-
dizagem auto-direcionada, tomada de decisão partilhada, trabalho individualizado 
baseado em projetos e estágios escolhidos pelos estudantes na comunidade.
 Começar a usar a terminologia “escola/sala de aula democrática” e outros ter-
mos ligados a valores da educação democrática.
 Promover fóruns significativos para os alunos.  Promover o envolvimento dos 
alunos em conselhos de estudantes e comités de alunos-professores-administra-
dores; dando-lhes a possibilidade de fazer parte do planeamento educativo e dos 
processos de tomada de decisão na escola/sala de aula. 
 Encorajar os alunos para assumir a liderança nos processos de reforma da sala de 
aula, das escolas e das comunidades.
 Assumir um papel de liderança na escola no sentido de divulgar e conscien-
cializar para a necessidade de esforços de reforma educacional para personalizar 
a aprendizagem, abandonar as estruturas convencionais e curriculares, adotando 
uma postura escolar democrática.
 Encorajar a escola e os seus alunos a participar em programas sem fins lucrativos 
e pós-escolares capacitando-os para explorar os seus interesses e criar networking 
com a comunidade externa.
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 Participar em programas de educação de professores centrados na educação 
democrática e progressiva.

4.8. Práticas Restaurativas para lidar com comportamentos 
problemáticos
De cordo com o International Institute for Restorative Practices , as práticas restaurati-
vas são processos que constroem proactivamente relações saudáveis e um sentido de 
comunidade para prevenir e lidar com conflitos e infrações. As Práticas Restaurativas 
promovem o desenvolvimento de relações e comunidade, bem como a reparação da 
comunidade quando os danos são causados. Quando integradas com sucesso em toda 
a cultura e clima escolar, as Práticas Restaurativas criam espaços de aprendizagem se-
guros e produtivos onde os alunos desenvolvem competências sociais e emocionais e 
fortes relações com pares e adultos.
As Práticas Restaurativas fornecem uma forma de pensar sobre o conflito ou os danos, 
respondendo a questões e problemas, envolvendo todos os participantes a (Chicago 
Public Schools Office of Social & Emotional Learning, 2017):
 Discutir os seus sentimentos e opiniões;
 Identificar o que aconteceu;
 Descrever como o acontecimento afetou todos;
 Encontrar soluções para tornar as coisas melhores.

 
Mentalidade restaurativa
Uma mentalidade restaurativa diz respeito à forma como uma pessoa entende a comu-
nidade e o papel que nela desempenha. De acordo com os valores e conceitos subja-
centes a uma mentalidade restaurativa:

• Os relacionamentos e a confiança estão no centro da comunidade;
• Todos os membros da comunidade são responsáveis uns pelos outros;
• Múltiplas perspetivas são bem-vindas e todas as vozes são igualmente impor-
tantes;
• A reparação é um processo essencial para restaurar a comunidade;
• Os indivíduos que provocam os danos devem ser responsabilizados e assumir um 

papel ativo na reparação dos mesmos;
• O conflito é resolvido através de um diálogo honesto e de uma resolução colab-
orativa de problemas que aborda a causa-raiz e as necessidades dos envolvidos.

 
Porquê implementar práticas restaurativas?
Desde finais da década de 1990, os princípios da Justiça Restaurativa têm sido adap-
tados para serem utilizados nas escolas em resposta à ineficácia da disciplina puni-
tiva tradicional e para lidar eficazmente com comportamentos disruptivos. As práticas 
restaurativas são cada vez mais aplicadas em escolas para abordar comportamentos, 
violações de regras e melhorar o clima e a cultura escolar. As práticas restaurativas 
podem melhorar as relações entre alunos, entre alunos e educadores, e até entre edu-
cadores, cujo comportamento serve frequentemente de modelo para os alunos. Per-
mitem que cada membro da comunidade escolar desenvolva e implemente os valores 
fundamentais de uma escola. As práticas restaurativas permitem que indivíduos que 
possam ter cometido danos assumam plena responsabilidade pelo seu comportamen-
to, abordando as pessoas afetadas pelo comportamento (Schiff, 2013).
Os especialistas têm sublinhado o facto de que as intervenções disciplinares tradicio-
nais implementadas na escola, como as abordagens disciplinares de tolerância zero, 
que excluem os alunos das suas escolas através de suspensões e expulsões não são 
eficazes. A investigação mostra que retirar os jovens do seu ambiente de aprendiza-
gem por longos períodos de tempo não é uma forma eficaz de gerir o comportamento 
dos alunos. A American Psychological Association (APA), por exemplo, concluiu que 
as políticas de tolerância zero não tornam as escolas mais seguras uma vez que as 
escolas com taxas mais elevadas de suspensão e expulsão têm classificações menos 
satisfatórias do clima escolar, estruturas de governação escolar menos satisfatórias, 
e gastam uma quantidade desproporcional de tempo em questões disciplinares (APA, 
2008).  Além disso, a tolerância zero prejudica a relação entre professores e alunos e 
não ajuda os alunos a resolver os seus problemas. Os efeitos destas políticas incluem 
(Cohen, McCabe, Michelli & Pickeral, 2009; APA, 2008).

• Dificuldades Académicas - Os alunos submetidos a medidas disciplinares severas 
que os excluem da escola tendem a ficar para trás em termos académicos e têm 
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menos tempo para aprender.
• Absentismo - Os alunos que enfrentam uma disciplina severa muitas vezes sentem-se 
alienados das suas escolas, o que conduz a níveis mais elevados de absentismo.
• Problemas comportamentais - Os alunos punidos com medidas de tolerância zero 
muitas vezes ficam atrás comparativamente aos seus pares devido ao tempo de 
aprendizagem perdido e muitas vezes ficam frustrados ou envergonhados e contin-
uam a perturbar as aulas.
• Questões de Saúde Mental - As consequências disciplinares injustas são frequen-
temente traumatizantes para os jovens, levando à humilhação pública, à diminuição 
da autoestima e à desconfiança relativamente aos funcionários da escola.
• Falta de motivação – As políticas punitivas desencadeiam um ciclo de desvincu-
lação das escolas, onde os alunos se tornam menos confiantes e mais ressentidos 
com os seus professores, perdendo a ligação, que é uma componente crítica do 
sucesso académico.
• Abuso de substâncias - À medida que os jovens se tornam mais alienados, tor-
nam-se também mais propensos a praticar comportamentos de risco, violência e 
abuso de álcool e outras substâncias.
• Abandono - A disciplina de tolerância zero envia uma mensagem clara aos alunos 
de que não são valorizados, e as questões anteriormente mencionadas podem le-
var ao abandono escolar.

Evidência do impacto positivo das práticas restaurativas
O uso de Abordagens Restaurativas (RA) na educação é uma prática em expansão, 
começando com uma mudança da utilização da Justiça Restaurativa no Sistema de 
Justiça Criminal, expandindo-se para as escolas no início de 1990 (Morrison, 2011). 
Estas práticas envolvem a resolução de conflitos utilizando métodos através dos quais o 
agressor, a vítima e outras partes interessadas participam no processo de resolução do 
conflito, destacando os valores da reparação (psicológica e/ou material) e as relações 
com a comunidade (Morrison, 2002; Nações Unidas, 2000; Pranis, 2011).  A expansão 
das Práticas Restaurativas na escola tem sido amplamente reconhecida como uma me-
dida benéfica para lidar com comportamentos disruptivos, uma vez que esta aborda-

gem tem sido associada ao desenvolvimento de comportamentos positivos, redução 
de condutas negativas e prevenção de futuros conflitos na escola (Gonzalez, 2012; 
González, Sattler & Buth, 2018).  De forma mais concreta, as evidências mostram que 
nas escolas onde estes tipos de políticas são implementados, é possível verificar um au-
mento da assiduidade, melhores notas, menos vitimização e incidentes globais de con-
flito (Armour, 2014; Kokotsaki, 2013; Morrison, 2002). Além disso, a implementação 
destas práticas mostra um impacto positivo no envolvimento dos estudantes, na saúde 
mental e no bem-estar (Croxford, 2010). Outros estudos apontam para o potencial das 
práticas restaurativas na criação de melhores relações entre professores e alunos, mel-
horando as escolas e reduzindo as desigualdades raciais nas referências disciplinares 
(Gregory, Clawson, Davis & Gerewitz, 2016).

Abordagem tradicional e punitiva vs abordagem restaurativa:

Abordagem tradicional e 
punitiva

Abordagem restaurativa

O mau comportamento é vis-
to como:

Quebrar as regras da escola, 
desobedecer à autoridade

Danos causados a uma pes-
soa/grupo por outra/outro

O processo foca-se em: Figura da autoridade esta-
belece que regras são quebra-
das, e de quem é a culpa

Todos trabalham para resolver 
os problemas, construir rela-
cionamentos e alcançar um re-
sultado mutuamente desejado

A responsabilidade manifes-
ta-se através de:

Receber castigo Compreender o impacto das 
ações, assumir a responsabi-
lidade pelas escolhas, sugerir 
formas de reparar danos e 
restaurar a comunidade

O objetivo da resposta é: Dor ou descontentamento 
para prevenir futuras situ-
ações de conflito

Restituição significativa para 
conciliar e reconhecer a re-
sponsabilidade pelas escolhas

Efeitos da resposta: A curto prazo: os comporta-
mentos muitas vezes param 
no momento, mas voltam de-
pois do castigo acabar

A longo prazo: os alunos 
aprendem competências so-
ciais e emocionais críticas 
que servem para entender e 
reparar o dano
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Alguns exemplos práticos de utilização de práticas restaurativas são:
1. Círculos de conversa
Um Círculo de Conversa é uma Prática Restaurativa que ajuda a construir relações de 
confiança entre todos os membros da sala de aula e cria a oportunidade para cada aluno 
se sentir aceite e significativo dentro do grupo. Um Círculo de Conversa pode durar 10 
minutos ou até uma aula completa, dependendo do objetivo.

• Antes do primeiro Círculo de Conversa, importa explicar aos alunos que o objetivo 
é o conhecimento e a partilha de experiências e ideias. Quando participamos num 
Círculo de Conversa, estamos a aproveitar o tempo para prestar atenção ao que se 
passa na nossa cabeça e nas cabeças dos colegas, e isso ajuda-nos a conhecermo-nos, 
a concentrarmo-nos e a aprender melhor.
• Se não for possível reorganizar cadeiras ou mesas na sala de aula, deve-se ficar em 
círculo ou em forma oval em torno das mesas; ou então os alunos devem virar as 
suas cadeiras para o centro da sala. Um círculo define um tom diferente e encoraja a 
participação e a interação. É importante que os alunos se sintam confortáveis e que 
todos participem sentados no círculo. A participação verbal é sempre opcional.
• Deve-se utilizar um objeto que possa ser pacificamente mantido e passado ao redor 
do círculo como uma “peça de conversa”. A peça de conversa circula pelo círculo para 
garantir a igualdade de voz. Isso garantirá que apenas uma pessoa fala de cada vez e 
que todo o foco está nessa pessoa, e pode ainda ser usada para passar se os alunos 
não quiserem falar.
• Enquanto facilitador, o professor também estará sentado no Círculo ao mesmo nível 
dos alunos. Não está lá para dar uma lição ou moral, mas como participante igual. O 
facilitador acolhe o que é dito sem tentar influenciar ou dar conselhos.
• Criar uma cerimónia ou um padrão a seguir cada vez que o Círculo é convocado. 
Isto separa o Círculo do resto do período de aulas. Pode incluir uma breve atividade 
introdutória, ler uma citação ou poema, tocar música.
• O uso de uma cerimónia familiar dá o tom e ajuda os alunos a saber o que esperar 
e normaliza uma prática que no início pode parecer invulgar.
• Incluir no ritual de abertura um lembrete de normas e valores (em relação a falar, 

ouvir e demonstrar respeito e carinho; Reforçar estas normas com feedback positivo), 
tópicos ou questões a que os participantes são convidados a responder, e definir um 
ritual de encerramento.
• Usar tópicos ou questões que abordam desafios sociais e académicos. Dar tempo 
para pensar antes de passar a peça de conversa.

 
2. Círculos de paz
Um Círculo da Paz é um encontro estruturado e planeado entre uma pessoa que causou 
danos, a pessoa que foi prejudicada, e a família e amigos de ambas as partes, em que 
discutem as consequências do comportamento e decidem como reparar os danos. A par-
ticipação num Círculo de Paz é sempre voluntária.
Esta prática é um método fácil de resolução de problemas que ajuda os alunos a resolver 
os seus próprios problemas, proporcionando às partes que foram prejudicadas a opor-
tunidade de confrontar a pessoa que causou danos, expressar os seus sentimentos, fazer 
perguntas e ter uma palavra a dizer sobre o que acontece a seguir.

• aluno que causou danos – é responsabilizado ao mesmo tempo que lhe é dá a opor-
tunidade de ser reintegrado na escola/sala de aula; proporciona a oportunidade de 
entender como o seu comportamento afetou os outros; a oportunidade de começar 
a reparar os danos que causou ao pedir desculpa, fazer as pazes e concordar com a 
restituição ou o trabalho de serviço pessoal ou comunitário.

3. Conferência de pares
Uma Conferência de Pares, também conhecida como mediação de pares, conselho de 
pares, ou júri de pares, é um processo voluntário liderado por estudantes em que um 
pequeno grupo de estudantes formados procuram exercer uma influência positiva entre 
pares, capacitando os alunos referenciados para que percebam o impacto das suas ações 
e encontrem formas de reparar os danos que causaram. Estes alunos são treinados para 
serem neutros e encorajadores e para ajudar os colegas a encontrarem a sua própria 
solução em vez de lhes dizer o que fazer; e para que consigam definir um acordo para 
reparar os danos.

• Os alunos são encaminhados para uma Conferência de Pares depois de se envolver-
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em num conflito com outros ou violarem as normas escolares;
• Se o objetivo da Conferência dos Pares é mediar entre indivíduos que estiveram em 
conflito, a pessoa lesada está presente; Em caso de bullying, a pessoa lesada geral-
mente não está presente, exceto quando ela própria manifesta vontade em estar;
• Um profissional adulto que também tem formação em modelos de Práticas Restau-
rativas e promove o programa dentro da escola, recruta os alunos para a Conferência 
de Pares; observa a sessão da Conferência de Pares e está disponível para apoiar, se 
necessário;
• Os acordos feitos nas Conferências de Pares são monitorizados.

 
Linguagem e comunicação restaurativa
Ao implementar práticas restaurativas, é importante implementar uma linguagem restau-
rativa que incentive interações positivas entre as partes envolvidas.
Alguns exemplos de estratégias de linguagem e comunicação restaurativa são os se-
guintes:

1) erguntas restaurativas: ajudam a pessoa que causou o dano a aprender com o 
incidente e a resolver problemas. São formas não-críticas de encorajar alguém a con-
siderar os sentimentos dos outros, o impacto das suas ações e o que pode ser feito 
para corrigir as suas ações.
• O que aconteceu?
• O que estavas a pensar e a sentir na altura?
• Quem achas que foi afetado pelas tuas ações?
• O que acha que podes fazer para emendar ou melhorar as coisas?

2) Declarações “Eu”: ou declarações afetivas ajudam a permanecer sem julgamentos, 
dar aos participantes feedback positivo através de escuta empática, e encorajá-los a 
falar usando questões restaurativas. Estas declarações ajudam a expressar sentimen-
tos e a comunicar como as ações de uma pessoa afetam a comunidade de uma forma 
mais ampla.
• Quando eu te ouvi falar com o John da maneira que falaste, senti-me frustrado 

porque valorizo o respeito que construímos na sala de aula.
3) Escuta empática: decorre quando uma pessoa tem realmente em consideração os 
pensamentos, sentimentos e necessidades de outra pessoa, e faz um esforço sincero 
para entender o ponto de vista da outra pessoa, garantindo que a pessoa que fala 
sente que é compreendida, e que a sua perceção é valorizada e livre de julgamento. 
Há muitas maneiras de comunicar com o orador que estamos a ouvir empaticamente.
• Estou a ver que estás muito chateada com o que aconteceu. Embora também esteja 
chateada, quero ouvir o teu lado.

Escuta empática: O que evitar?

Enquanto ouvimos… Enquanto respondemos…
- “Multitasking” enquanto tenta ouvir
- Pensar no que vamos dizer a seguir enquanto 
alguém fala
- Pensar que o que orador está a dizer se 
relaciona com as nossas experiências quando 
o orador está a falar sobre a sua própria 
experiência
- Julgar o orador ou o que o orador está a dizer

- Transmitir ao orador se concordamos ou não 
com ele
- Fazer demasiadas perguntas quando o ora-
dor não está pronto para partilhar
- Dar conselhos
- Fornecer interpretações dos motivos ou 
comportamentos do orador
- Relacionar a experiência do orador com a 
nossa própria experiência.

	
4.9. Foco no desenvolvimento social-emocional
De acordo com Durlak, Domitrovich, Weissberg, e Gullotta (2015), a Aprendizagem So-
cio-Emocional (ASE) envolve a melhoria das competências sociais e emocionais através 
de instruções explícitas e abordagens de aprendizagem centradas nos alunos. Este tipo 
de aprendizagem ajuda os alunos no processo de aprendizagem e no desenvolvimento 
de competências analíticas, de comunicação e colaboração. As competências sociais e 
emocionais consistem na capacidade de expressar emoções como felicidade, tristeza, 
nervosismo e raiva, ajudando as crianças a determinar como agir quando sentem estas 
emoções. As crianças podem aprender sobre os seus próprios sentimentos e a sua 
identidade, praticando competências sociais e emocionais com os seus pares e pro-
fessores. A competência social e emocional é essencial para socializar com os outros e 
proporcionar interação positiva (Alzahrani et.al, 2019).
Em 1994, o Collaborative Consortium for Academic, Social and Emotional Learning (CA-
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SEL) foi fundado para estabelecer uma aprendizagem sócio-emocional de alta quali-
dade baseada em evidências empíricas, e para promover a inclusão do ASE como parte 
integrante do ensino escolar desde o nível pré-escolar até ao secundário. A ASE tor-
nou-se uma referência fundamental para a investigação e intervenção. O CASEL (2016) 
postula que as competências sócio-emocionais são:

• Cognitivas
• Afetivas
• Comportamentais

As escolas da atualidade são cada vez mais multiculturais e multilingues com alunos de 
várias origens sociais e económicas. A ASE fornece uma base para uma aprendizagem 
segura e positiva, e potencia a capacidade dos alunos para terem sucesso na escola, 
carreiras e vida pessoal.

Cinco principais domínios da ASE (CASEL, 2013):
 Auto-conhecimento: envolve a compreensão das próprias emoções, objetivos 
pessoais e valores. Isto inclui a avaliação precisa dos nossos pontos fortes e lim-
itações, ter uma mentalidade positiva, e possuir um sentido bem fundamentado de 
autoeficácia e otimismo. Altos níveis de auto-consciencialização requerem a capaci-
dade de reconhecer como os pensamentos, sentimentos e ações estão interligados.
 Autogestão: requer aptidões e atitudes que facilitem a capacidade de regular as 
próprias emoções e comportamentos. Isto inclui a capacidade de atrasar a gratifi-
cação, gerir o stress, controlar os impulsos, e perseverar através de desafios, procu-
rando atingir objetivos pessoais e educacionais.
 Consciência Social: envolve a capacidade de compreender, empatizar, e sentir 
compaixão por pessoas com diferentes origens ou culturas. Envolve também a com-
preensão de normas sociais de comportamento e o reconhecimento de recursos e 
apoios familiares, escolares e comunitários.
 Competências Relacionais: ajuda os estudantes a estabelecer e manter relações 
saudáveis e gratificantes e a agir de acordo com as normas sociais. Estas com-
petências envolvem comunicar claramente, ouvir ativamente, cooperar, resistir a 
pressões sociais inadequadas, negociar conflitos construtivamente e procurar ajuda 

quando esta é necessária.
 Tomada de decisão responsável: envolve aprender a fazer escolhas construtivas 
sobre o comportamento pessoal e as interações sociais em diversos contextos. Re-
quer a capacidade de considerar padrões éticos, preocupações de segurança, nor-
mas de comportamento precisas para comportamentos de risco, a saúde e bem-es-
tar de si próprio e dos outros, e de fazer uma avaliação realista das consequências 
das várias ações.

 
Importância do desenvolvimento da SEL na escola
O apoio dos adultos no desenvolvimento de competências sócio emocionais nas cri-
anças é fundamental para que elas tenham uma vida saudável e segura. (Alzahrani et.al, 
2019). A sociedade exige que as crianças sejam social e emocionalmente competentes, 
para se adaptarem mais facilmente às diferentes etapas do crescimento e do desen-
volvimento e, posteriormente, a uma vida adulta bem-sucedida. Crianças e adultos 
com níveis elevados de SEL têm maior capacidade e facilidade em executar tarefas; e 
apresentam níveis de maior envolvimento nas suas relações (Simões & Alarcão, 2011).
Sutherland et al. (2018) afirmam que as crianças com comportamentos problemáticos 
têm maior probabilidade de experimentar dificuldades de desenvolvimento na infância 
e na vida adulta. Além disso, antecipam que os problemas de comportamento em ten-
ra idade estão fortemente ligados a certos tipos de comportamentos mal-adaptados 
na adolescência (como o consumo de drogas, violência e abandono escolar). Assim, 
as intervenções para desenvolver competências sócio emocionais (por exemplo, ativi-
dades de sala de aula) são essenciais quando se trata de mudar o comportamento das 
crianças na infância. A investigação também conclui que as crianças sem competências 
sociais, comportamentais ou emocionais estão em desvantagem na sala de aula (Alz-
ahrani et.al, 2019).
A pré-escola e o jardim-de-infância são particularmente importantes para o desenvolvi-
mento infantil, uma vez que providenciam às crianças uma boa base de competências 
sociais, emocionais e comportamentais. Desde a primeira infância, o professor colabo-
ra no apoio às crianças e no desenvolvimento das suas competências sociais, emocio-
nais e cognitivas, tendo sempre em consideração as suas características e utilizando 
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várias atividades para as ajudar a tornarem-se adolescentes saudáveis (Alzahrani et.al, 
2019). O contributo da aprendizagem social e emocional inclui:
 O desenvolvimento da ASE em ambientes educativos é fundamental, uma vez 
que a escola é um dos locais primários onde os alunos aprendem competências 
sociais e emocionais.
 Numa perspetiva de longo prazo, uma maior competência social e emocional 
pode aumentar a probabilidade de completar com sucesso o ensino secundário, 
prontidão para o ensino pós-secundário, sucesso na carreira, relações familiares e 
de trabalho positivas, melhor saúde mental, comportamento criminal reduzido, e 
desempenho de uma cidadania ativa(Jones, Greenberg & Crowley, 2015).
 O ensino e aprendizagem nas escolas tem uma forte componente social, emo-
cional e académica.
 A relação entre professores e alunos é muito importante. A investigação sugere 
que a presença de relações positivas e de apoio entre estudantes e professores 
promove o desenvolvimento a longo prazo de melhores resultados escolares e a de 
comportamentos problemáticos (Williford et. al, 2015).

Alguns pontos-chave desta secção...
Construa fortes relações pessoais na escola entre alunos e adultos.
 Crie relações pessoais duradouras entre alunos e adultos na escola para que cada 
aluno tenha um adulto a quem possa recorrer e em quem confiar.
 Use sistemas de aconselhamento, advocacia e acompanhamento psicológico para 
atender às necessidades académicas e pessoais dos alunos.
 Estabeleça ligações fortes e eficazes com as famílias dos alunos através de comuni-
cações regulares, eventos escolares e comunitários, e visitas domiciliárias.

Crie um sistema de alerta precoce para identificar os alunos em risco de abandono.
 Certifique-se de que as escolas usam dados sobre a assiduidade dos alunos, 
comportamento e desempenho académico para identificar os alunos que estão em 
maior risco de abandono.
 Defenda a ideia de que a monitorização de dados deve começar desde cedo.

 Incite as escolas a monitorizarem o sentido de pertença e envolvimento dos 
alunos na escola.
 Preste especial atenção aos alunos que tenham ficado retidos num ano escolar, 
incluindo a retenção no ensino básico e secundário.
 Resolva os problemas identificados por um sistema de alerta precoce à medida 
que ocorrem.

Impeça que os alunos fiquem para trás e falhem academicamente.
 Deixe claro à comunidade educativa que o fracasso académico é muitas vezes 
uma das principais razões para o abandono dos estudantes.
 Reduza o tamanho das aulas em todas as disciplinas e crie pequenas comuni-
dades de aprendizagem.
 Pondere criar momentos de explicações individuais e apoio antes das aulas, de-
pois das aulas, no verão, e no primeiro trimestre de cada ano letivo.
Proponha aulas extra em disciplinas centrais para os estudantes que precisam de 
recuperar a nível académico.
 Dê tempo aos professores para colaborarem em soluções sobre como ajudar 
melhor os alunos que estão com dificuldades académicas.
 Certifique-se de que as escolas são dotadas de professores qualificados e con-
hecedores que são especialistas no que ensinam e em como ensinam.

Concentre-se na redução das elevadas taxas de abandono escolar entre as minorias.
 Recrute e retenha professores de grupos minoritários em qualquer ano escolar
Incentive os membros da comunidade com formação multicultural a tornarem-se 
mentores ou mediadores para estudantes minoritários.
 Estabeleça parcerias com organizações estatais e locais que trabalham para mel-
horar os resultados educativos das minorias.
 Altere políticas e procedimentos que contribuam para a colocação desproporcio-
nada das minorias no ensino especial.

Implemente intervenções que realmente aumentem as taxas de conclusão escolar.
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 Procure estratégias e programas que se comprovem como eficazes no caso de 
estudantes semelhantes aos seus.
 Veja se os profissionais que implementaram estes programas, ou alguma outra 
entidade, fornece assistência técnica no local e formação para apoiar a implemen-
tação.
 Avalie: Recolha informações sobre a eficácia das estratégias e programas no seu 
contexto.

Promova transições bem sucedidas em pontos-chave na escolaridade.
Ajude os alunos a serem bem sucedidos mantendo a assiduidade diária elevada, 
focando-se nas questões académicas ao mesmo tempo que aborda as questões de 
comportamento à medida que estes surgem.
 Ajude os alunos a progredirem de ano escolar, oferecendo apoio extra aos que 
precisam deste para acompanhar os seus pares.
 Ofereça aos alunos uma voz ativa: Recolha informações de alunos que não com-
pletaram o ensino secundário focando-se no porquê de terem desistido para infor-
mar os esforços preventivos futuros.

Ofereça aos alunos opções de preparação para a faculdade e para o mercado de 
trabalho.
 Dê a conhecer aos alunos as opções em termos de carreira e educação técnica, 
bem como um currículo de preparação para a universidade.
 Proporcione oportunidades de educação comunitária, de aprendizagem de 
serviços e de trabalho que ajudem os alunos a ver a relevância do que aprendem na 
escola para as suas vidas e interesses fora da escola.
	Ofereça aos alunos programas alternativos eficazes dentro das escolas e a opção 
de frequentar opções de ensino alternativas.

Envolva a comunidade.
 Reconheça que a melhoria das taxas de conclusão escolar deve envolver o desen-
volvimento comunitário e a transformação escolar.

 Contacte as partes interessadas que beneficiarão da redução do abandono esco-
lar, incluindo grupos interessados na excelência educativa, crescimento económico, 
desenvolvimento da juventude e redução da criminalidade.
 Envolva instituições locais que têm custos derivados das elevadas taxas de aban-
dono, incluindo empresas, grupos cívicos, polícia, cuidados de saúde, serviços soci-
ais e organizações na vizinhança.

Reveja as políticas atuais na sua escola.
 Identifique como são tomadas as decisões de reter os alunos.
Identifique os alunos que são suscetíveis de ficarem retidos no início do ano letivo 
para que possam ser implementadas intervenções para prevenir a retenção.
 Defenda políticas que passem os alunos para o próximo ano letivo e ofereça um 
apoio intenso para que estes consigam acompanhar o respetivo nível académico.
 Promova abordagens holísticas, considerando todos os atores da comunidade 
escolar, ao mesmo tempo que cria soluções para os problemas escolares.

5.  Dicas para tornar a escola mais atrativa para os jovens

1. 1. Use Tecnologia: os alunos vivem e respiram tecnologia todos os dias. Se pretende 
tornar a  sua aula a mais interessante e que toda a gente gosta de frequentar, então 
tente incorporar algum tipo de tecnologia. Em vez de dar aulas onde os alunos tomam 
notas, use um quadro inteligente e faça com que os alunos interajam. Em vez de dar 
aos alunos um questionário em papel, use um computador ou um tablet. Em vez de co-
locar os alunos a trabalhar em conjunto num projeto, faça videoconferência com outra 
turma de outro país e incite-os a trabalharem com esta num projeto.
2. Jogos de sala de aula como Estratégias pedagógicas: Não importa se alguém tem 8 
anos ou 18 anos, toda a gente gosta de jogar jogos. Os jogos são uma ótima maneira 
de manter as pessoas envolvidas, e não faz mal que sejam divertidas. A maior parte do 
tempo os alunos nem reparam que estão a aprender porque estão tão envolvidos no 
jogo. Se os alunos precisam de aprender palavras importantes do vocabulário na aula 
de ciências, sugira um jogo de perguntas e respostas. Se precisarem de se lembrar de 
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datas específicas, joguem um jogo de memória. Qualquer tipo de jogo ajudará a tornar 
a sua disciplina mais interessante, bem como manter os alunos envolvidos.
3. Promova a interatividade: Um ambiente tradicional de sala de aula onde o profes-
sor está em frente da sala de aula a dar aulas aos alunos enquanto estes tomam notas 
pode ser aborrecido. Se quer que os seus alunos se interessem pelo que lhes está a 
ensinar, tente desenvolver atividades interativas. Envolva-os em tudo o que está a en-
sinar. Experimente o método de aprendizagem cooperativa, onde os alunos trabalham 
em conjunto como uma equipa para aprender e completar uma tarefa. Cada aluno é re-
sponsável pela sua própria parte, mas deve trabalhar em grupo para completar a tare-
fa. Ao envolver os alunos e ao dar-lhes um papel ativo, está a aumentar a motivação e 
o interesse pelo conteúdo que está a ser lecionado.
4. Ofereça escolhas: A oportunidade de escolha não é apenas para os alunos do en-
sino primário e do ensino básico. Os alunos do secundário ficarão igualmente felizes 
quando tiverem a oportunidade de escolher o quê e como aprenderão o conteúdo. As 
opções de escolha são infinitas. Pode criar um “menu” para qualquer assunto, tópico 
ou conceito que queira. Pode criar diferentes opções de escolha com base nos seus 
alunos. Os estudantes com dificuldades podem trabalhar num conjunto de tarefas, en-
quanto os alunos com mais capacidades podem trabalhar noutras. Não é apenas uma 
ótima maneira de diferenciar a aprendizagem, mas também mantém os alunos inter-
essados e envolvidos.
5. Relacione o Conteúdo das aulas com a Vida dos Alunos: Quando cria uma ligação 
real com o que os alunos estão a aprender, irá dar-lhes uma maior compreensão do 
porquê de precisarem de aprender:

• Escolha materiais culturalmente relevantes. Os alunos que não encontram repre-
sentações das suas próprias culturas em textos são suscetíveis de perder o interesse 
em questões escolares. Peça aos seus alunos que completem um pequeno inquéri-
to sobre os seus interesses e utilize essa informação para ajudar na construção dos 
seus planos de aula. Isto ajudará os seus alunos a ver as ligações entre o que estão 
a aprender dentro e fora da sala de aula.
• Use exemplos específicos do dia-a-dia: Uma maneira fácil de ajudar os alunos a 
sentirem-se pessoalmente ligados ao que estão a ser ensinados é falar sobre como 

podem aplicar o material na vida real. Pode ser benéfico que os professores demon-
strem como os alunos podem aplicar conceitos de matemática, por exemplo, para 
ajudá-los a gerir as suas finanças pessoais, nutrição e horários diários.
• Conecte as rotinas à aprendizagem.  Pode promover a aprendizagem através de 
rotinas de sala de aula. Por exemplo, quando uma criança lava as mãos depois de 
usar a casa de banho pode ser ensinada em paralelo conceitos de ciência ligadas 
a essa rotina (partes do corpo, higiene e prevenção de doenças, conservação da 
água), leitura (sinalização de casa de banho), antônimos (quente/frio, esquerda/
direita) e matemática (contagem).
• Use os interesses e paixões dos alunos. Descubra o que os seus alunos gostam 
e, em seguida, use esses interesses como motivadores naturais para aumentar o 
envolvimento. Se uma criança está fixada numa coisa ou tem algumas áreas de 
intenso interesse, existem muitas estratégias simples que pode usar para trabalhar 
esses fascínios na sua educação.

6. Agrupe os alunos.  Dividir a turma em grupos aumenta a probabilidade de todos 
contribuírem para a discussão em grupo e para a resolução de problemas. Investigue os 
seus alunos sobre a preferência de trabalho, ou experimente separá-los de diferentes 
maneiras. Divida a turma ao meio, agrupe os alunos em equipas pequenas de três ou 
quatro, ou coloque-os em pares
7. Experimente “menus” de trabalhos de casa. Em vez de pedir a todos os seus alunos 
para desenvolver o mesmo dever de casa, por que não oferecer um menu de opções 
que se ligam ao seu plano de aulas? Um pouco de variedade e escolha vão servir para 
aliviar a sensação de aborrecimento que alguns alunos experimentam ao completar os 
trabalhos de casa
8. Ensine aos alunos competências de auto-monitorização: Uma forma avançada de 
envolver as crianças para que se mantenham envolvidas na sua aprendizagem é ajudá-
las a desenvolver maiores capacidades de autorregulação. As crianças por vezes não 
são auto-conscientes, pelo que podem não se aperceber que se estão a desviar da 
tarefa ou a agir de forma disruptiva. Quando as crianças são ensinadas a regular o seu 
comportamento e a trabalhar de forma independente, desenvolvem hábitos para as 
ajudar a ter sucesso e o professor é livre para operar de forma mais flexível em sala de 
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aula.  Exemplo:  Auto-monitorização do desempenho. Os alunos preenchem um gráf-
ico caso tenham sido capazes de completar um problema ou tarefa pré-definidos. Ver 
uma representação gráfica explícita do seu desempenho pode ter um efeito altamente 
motivador nos alunos.
9. Estimule a Curiosidade:

•  Use perguntas. Fornecer uma resposta esmaga a curiosidade antes mesmo de 
poder ser estimulada. Comece por colocar a si mesmo e aos seus alunos uma per-
gunta genuinamente interessante que consiste numa lacuna de informação.
• Assuma que a curiosidade requer conhecimento prévio. A curiosidade dos jov-
ens muitas vezes não pode ser estimulada em algo sobre o qual não sabem absolu-
tamente nada. Assim que souberem um pouco, a sua curiosidade pode intrigar-se 
e querer aprender mais.
• Use a comunicação. Abrir uma lacuna de informação e, em seguida, envolver os 
alunos a comunicar uns com os outros de forma a preencher a informação. Exem-
plo:  dar a um aluno uma série de imagens que ilustram o início da história, e ao 
parceiro do aluno uma série de imagens que mostram como a mesma história ter-
mina. Ao comunicar uns com os outros, os alunos conseguem preencher as lacunas 
de informação uns dos outros.
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